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Diário da Justiça

PORTARIA Nº 1.706/2007  João Pessoa, 10
de dezembro de 2.007. A
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de
10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co ), e considerando a suspensão do expe-
diente forense compreendido entre os dias
20 de dezembro de 2007 a 06 de janeiro
de 2008, conforme Resoluções nºs 43/2006
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, republicada no D.J de 11/10/
07. R E S O L V E    suspender o expedien-
te do Ministério Público Estadual, durante
o período de 20 de dezembro do corrente
ano a 06 de janeiro de 2008, funcionando
as Promotorias de Justiça e demais Órgãos
sob regime de Plantão, permanecendo o
protocolo aberto das 13:00 às 17:00 horas.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA
MACEDO
 Procuradora-Geral de Justiça
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

COMARCA DE JOÃO PESSOA, JUÍZO DE DIREITO
DA 5ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO COM PRA-
ZO DE 20 DIAS. A DRA. SILMARY ALVES DE
QUEIROGA VITA, MM. JUIZA DE DIREITO DO 4º
JUIZADO SUBSTITUTO CÍVEL DA CAPITAL, EM
CARÁTER AUXILIAR NA 5ª VARA CÍVEL, DA
COMARCA DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E NA
FORMA DA LEI, ETC... F A Z  S A B E R   a todos
quanto virem e deste EDITAL conhecimento tiverem
ou mesmo, a quem interessar, que CITA, com o prazo
de 20 (vinte) dias SANCAMP INTERNATIONAL
CORPORATION, sediada na Cidade de Miami, Esta-
do da Flórida Estados Unidos da América, por todo o

OAB – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seccional da Paraíba

CASA DO ADVOGADO E DOS DIREITOS HUMANOS

PORTARIA N.º 104/GP/07

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições  regimentais,
RESOLVE designar o advogado  FRANCISCO NERIS
PEREIRA OAB-PB N.º  10113, para  integrar o Tribu-
nal de Ética e Disciplina desta Seccional.
Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 14 de dezembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

PORTARIA N.º 105/GP/07

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições regimentais,
RESOLVE tornar sem efeito a Portaria n.º 103/GP/07,
que designou  o Advogado Daniel  dos  Anjos Pires
Bezerra,  OAB-PB N.º 11625, para funcionar na quali-
dade de Defensor Dativo, junto a Comissão de Ética
e Disciplina desta Seccional..
Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 14 de dezembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

PORTARIA N.º 106/GP/07

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições regimentais,
RESOLVE designar  o Advogado Daniel  dos  Anjos
Pires Bezerra,  OAB-PB N.º 11625, para integrar o
Tribunal de Ética e Disciplina desta Seccional.

EDITAL PARTICULAR

Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 14 de dezembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

PORTARIA N.º 107/GP/07

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições regimentais,
RESOLVE designar o Advogado Evandro José Bar-
bosa  OAB-PB N.º 6688, para integrar o Tribunal de
Ética e Disciplina desta Seccional..
Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 14 de dezembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

conteúdo da AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA –
Processo nº 200.1995.003.337-9, movida por SAELPA
S/A contra HOSPITAL SANTA ISABEL, para no prazo
de 15 (quinze) dias contestar os termos da presente
ação, querendo, sob pena de serem tidos como verda-
deiros os fatos alegados pelo autor (Art. 285 e 319
CPC), a saber: “Vistos, etc. Diante do ofício e docu-
mentos retro,  defiro o pedido de fls.221. Assim, cite-
se, por edital, o credor hipotecário. Edital com prazo
de vinte dias que deverá ser afixado no átrio, publica-
do no Diário Oficial e em jornal de grande circulação...
Jpa, 25022005. Silmary Alves de Queiroga Vita. Juíza
de Direito. E, para que não alegue ignorância, mandou
o MM. Juiz expedir o presente edital, que deverá ser
publicado no prazo máximo de 15(quinze) dias, uma
vez no Diário da Justiça do Estado, duas vezes jornal
de grande circulação e afixado na sede deste Juízo,
no local de costume, na forma da Lei. DADO e passa-
do nesta Cidade e Comarca de João Pessoa, Estado
da Paraíba, aos 14 (Cartoze) dias do mês de setem-
bro do ano de 2005 (Dois mil e cinco). Eu, Nilma
Cristiane B. de M. Rego, Técnico Judiciário, o digitei e
assino.
SILMARY ALVES DE QUEIROGA VITA
Juíza de Direito do 4º Juizado Substituto da Capital
em caráter auxiliar na 5ª Vara
Cível da Capital
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EM RECURSOS DE REVISTA
EDITAL ASS.RR. - Nº 128/2007

Recursos de revista RECEBIDO(S)
Intimo o(s) recorrido(s), nos processos abaixo discri-
minados, para, querendo, oferecer contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, os autos serão remeti-
dos ao colendo Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO: 00057.2000.018.13.00.4
RECORRENTE(S): ARMANDO ABÍLIO VIEIRA E
OUTRA.
ADVOGADO(S): VANINA CARNEIRO DA CUNHA
MODESTO.
RECORRIDO(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS; LUIZ GONZAGA DE MENEZES.
ADVOGADO(S): GUTENBERG HONORATO DA SIL-
VA; ANAIZA DOS SANTOS SILVEIRA.

PROCESSO: 00084.2006.026.13.00.7
RECORRENTE(S): CONCREPAC ENGENHARIA E
CONCRETOS LTDA.
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUIS MACEDO POR-
TO; MARCO AURÉLIO GOMES COSTA.
RECORRIDO(S): MANOEL CAVALCANTE DA SILVA.
ADVOGADO(S): FRANCISCO HELIO BEZERRA
LAVOR.

PROCESSO: 00128.2007.017.13.00.9
RECORRENTE(S): ANTÔNIO EDINILTON DANTAS
PINHEIRO (ESPÓLIO).
ADVOGADO(S): JOSÉ JOCERLAN AUGUSTO
MACIEL; ARLAN MARTINS DO NASCIMENTO.
RECORRIDO(S): PBTUR HOTÉIS S/A.
ADVOGADO(S): RICARDO JOSE COSTA DE SOU-
ZA BARROS.

PROCESSO: 01058.2006.005.13.00.5
RECORRENTE(S): FUNCEF-FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS.
ADVOGADO(S): CRISTINA ROTHIER DUARTE.
RECORRIDO(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL;
CARMEN LÚCIA MACHADO E OUTRO.
ADVOGADO(S): FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE
FILHO; ERICKSON DANTAS DAS CHAGAS.

PROCESSO: 01058.2006.005.13.00.5
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE
FILHO.
RECORRIDO(S): FUNCEF-FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS; CARMEN LÚCIA MA-
CHADO E OUTRO.
ADVOGADO(S): CRISTINA ROTHIER DUARTE;
ERICKSON DANTAS DAS CHAGAS.

PROCESSO: 01454.2006.002.13.00.3
RECORRENTE(S): SEVERINO MANOEL DO NASCI-
MENTO.
ADVOGADO(S): RODRIGO DOS SANTOS LIMA.
RECORRIDO(S): A UNIÃO SUPERINTENDÊNCIA DE
IMPRENSA E EDITORA.
ADVOGADO(S): ANTÔNIO FLÁVIO DE MEDEIROS
XAVIER.

Recursos de revista DENEGADO(S)
Intimo o(s) recorrente(s) que, nos processos a seguir
relacionados, foi proferido despacho denegando se-
guimento ao recurso de revista interposto.

PROCESSO: 00028.2006.001.13.00.6
RECORRENTE(S): BANESPA - BANCO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO S/A.
ADVOGADO(S): FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA.
RECORRIDO(S): JOSÉ DAVID RIKER FURTADO.
ADVOGADO(S): JOSÉ CHAVES CORIOLANO.

PROCESSO: 00036.2007.025.13.00.3
RECORRENTE(S): CAIXA ECONOMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR.
RECORRIDO(S): ALBERTO JORGE URQUIZA
TEOTONIO; FUNCEF-FUNDAÇAO DOS
ECONOMIARIOS FEDERAIS.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS;
CRISTINA ROTHIER DUARTE.

PROCESSO: 00036.2007.025.13.00.3
RECORRENTE(S): FUNCEF - FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS.
ADVOGADO(S): CRISTINA ROTHIER DUARTE.
RECORRIDO(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL;
ALBERTO JORGE URQUIZA TEOTÔNIO.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR;
PACELLI DA ROCHA MARTINS.

PROCESSO: 00056.2007.005.13.00.0
RECORRENTE(S): AMBEV - COMPANHIA DE BEBI-
DAS DAS AMÉRICAS.
ADVOGADO(S): MARÍLIA ALMEIDA VIEIRA.
RECORRIDO(S): JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO
SILVA.
ADVOGADO(S): HÉLIO VELOSO DA CUNHA.

PROCESSO: 00077.2007.008.13.00.4
RECORRENTE(S): SOCIEDADE PRÓ MELHORA-
MENTO DO BAIRRO DE BODOCONGO.
ADVOGADO(S): JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA.
RECORRIDO(S): NELSON ALVES DO NASCIMEN-
TO JÚNIOR; MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE - PB.
ADVOGADO(S): FELIX OLIVEIRA BATISTA;
MARCUS ANTÔNIO LUCENA NOGUEIRA; JAIME
CLEMENTINO DE ARAÚJO.

PROCESSO: 00086.2007.026.13.00.7
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): MARCOS CALUMBI NÓBREGA
DIAS.
RECORRIDO(S): MARIZE LOPES DE OLIVEIRA.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS;
HILDEBRANDO COSTA ANDRADE.

PROCESSO: 00148.2007.007.13.00.2
RECORRENTE(S): ASSOCIAÇÃO DE MORADORES
DE ESTREITO E OUTRAS COMUNIDADES.
ADVOGADO(S): JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA.
RECORRIDO(S): DAYANN FERNANDES BARBOSA;
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE-PB.
ADVOGADO(S): FELIX OLIVEIRA BATISTA; SYLVIA
ROSADO DE SÁ NÓBREGA.

PROCESSO: 00149.2007.007.13.00.7
RECORRENTE(S): SOCIEDADE DE AMIGOS DO
BAIRRO DO TAMBOR.
ADVOGADO(S): JOSÉ RICARDO PEREIRA; JAIRO
DE OLIVEIRA SOUZA.
RECORRIDO(S): MUNICÍPIO DE CAMPINA GRAN-
DE-PB; ELIEUZA DA SILVA ALVES.
ADVOGADO(S): SYLVIA ROSADO DE SÁ
NÓBREGA; FELIX OLIVEIRA BATISTA; MARCUS
ANTÔNIO LUCENA NOGUEIRA.

PROCESSO: 00174.2007.024.13.00.6
RECORRENTE(S): J LUCIENE W FRANCA (EMPRE-
ENDIMENTOS DE TURISMO E LAZER).
ADVOGADO(S): ROSSANA BITENCOUT DANTAS.
RECORRIDO(S): GENILSON ALVES DE MACEDO.
ADVOGADO(S): JOSIVAL PEREIRA DA SILVA.

PROCESSO: 00183.2007.001.13.00.3
RECORRENTE(S): JOÃO BATISTA DE SOUZA.
ADVOGADO(S): CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT.
RECORRIDO(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO.

PROCESSO: 00214.2007.026.13.00.2
RECORRENTE(S): SAELPA - SOCIEDADE ANÔNI-
MA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): DORGIVAL TERCEIRO NETO.
RECORRIDO(S): ROSÂNGELA FONSECA VIEIRA.
ADVOGADO(S): FRANCISCO ATAIDE DE MELO.

PROCESSO: 00231.2007.022.13.00.4
RECORRENTE(S): ADRIANO DE LIMA.
ADVOGADO(S): JOSÉ CLETO LIMA DE OLIVEIRA.
RECORRIDO(S): NACIONAL GAS BUTANO DISTRI-
BUIDORA LTDA.
ADVOGADO(S): FÁBIO ANTERIO FERNANDES.

PROCESSO: 00241.2007.007.13.00.7
RECORRENTE(S): CELB - COMPANHIA
ENERGÉTICA DA BORBOREMA.
ADVOGADO(S): LEANDRO FONSECA VERAS.
RECORRIDO(S): LUIZ FLÁVIO PATRÍCIO VIEIRA.
ADVOGADO(S): HERACLITON GONÇALVES DA SILVA.

PROCESSO: 00247.2006.006.13.00.7
RECORRENTE(S): MUNICÍPIO DE BAYEUX - PB.
ADVOGADO(S): DIRCEU MARQUES GALVÃO FI-
LHO; ANDERLEY FERREIRA MARQUES.
RECORRIDO(S): JOSÉ FERREIRA DA SILVA.
ADVOGADO(S): ANTÔNIO ANÍZIO NETO.

PROCESSO: 00283.2007.022.13.00.0
RECORRENTE(S): WECKER INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE MATERIAL ESPORTIVO LTDA.
ADVOGADO(S): MARIA DO SOCORRO LULA LEITE.
RECORRIDO(S): INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL; JOSÉ PAULINO DOS ANJOS DA SILVA.
ADVOGADO(S): IJAI NÓBREGA DE LIMA; WALTER
DE SOUZA SOUTO MAIOR.

PROCESSO: 00326.2006.020.13.00.4
RECORRENTE(S): MUNICÍPIO DE PILAR-PB.
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ADVOGADO(S): DANYEL DE SOUSA OLIVEIRA.
RECORRIDO(S): MARIA ELIANE PINTO DE SOUZA.
ADVOGADO(S): MARIA DO SOCORRO TARGINO
PRAXEDES.

PROCESSO: 00396.2007.022.13.00.6
RECORRENTE(S): ROSÂNGELA FONSECA VIEIRA.
ADVOGADO(S): FRANCISCO ATAÍDE DE MELO.
RECORRIDO(S): SAELPA - SOCIEDADE ANÔNIMA
DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): DORGIVAL TERCEIRO NETO.

PROCESSO: 00628.2006.004.13.00.3
RECORRENTE(S): TELEMAR NORTE LESTE S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): MARIA DO SOCORRO TEMOTEO
DE LAVOR.
ADVOGADO(S): MANUELA ZACCARA SABINO.

PROCESSO: 00628.2006.004.13.00.3
RECORRENTE(S): MARIA DO SOCORRO
TEMOTEO DE LAVOR.
ADVOGADO(S): MANUELA ZACCARA SABINO.
RECORRIDO(S): TELEMAR NORTE LESTE S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSEÉVIDERES
TRAJANO.

PROCESSO: 00678.2006.009.13.00.2
RECORRENTE(S): MUNICÍPIO DE AROEIRAS - PB.
ADVOGADO(S): ANTÔNIO GABINIO NETO.
RECORRIDO(S): PAULO MENDES DE SOUZA.
ADVOGADO(S): DAYANE JANETT WANDERLEY DE
BRITO AGRA.

PROCESSO: 00748.2006.018.13.00.3
RECORRENTE(S): MUNICÍPIO DE MULUNGU-PB.
ADVOGADO(S): FLÁVIO AUGUSTO PEREIRA; FÁ-
BIO RAMOS TRINDADE.
RECORRIDO(S): MARIA DE LOURDES MELO DE
OLIVEIRA.
ADVOGADO(S): ARDSON SOARES PIMENTEL.

PROCESSO: 00880.2006.006.13.00.5
RECORRENTE(S): AMBEV - COMPANHIA DE BEBI-
DAS DAS AMÉRICAS.
ADVOGADO(S): MARÍLIA ALMEIDA VIEIRA.
RECORRIDO(S): MARCOS ANTÔNIO RODRIGUES
DE MEDEIROS.
ADVOGADO(S): HÉLIO VELOSO DA CUNHA.

PROCESSO: 00916.2006.001.13.00.9
RECORRENTE(S): NETUNO ALIMENTOS S/A.
ADVOGADO(S): ALEXANDRE CESAR OLIVEIRA DE
LIMA.
RECORRIDO(S): MARIA SALOMEIA FILHA;
INBRAPEL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE PESCADOS
LTDA.
ADVOGADO(S): HÉLIO VELOSO DA CUNHA; ALMIR
ALVES DIONÍSIO.

PROCESSO: 01079.2006.007.13.00.3
RECORRENTE(S): DROGARIA DOS POBRES
LTDA..
ADVOGADO(S): JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO E
OUTROS.
RECORRIDO(S): SÍLVIO CÉZAR LEÔNCIO DE
MEDEIROS NÁPOLES.
ADVOGADO(S): ÉRICO DE LIMA NÓBREGA.

PROCESSO: 01175.2003.003.13.00.3
RECORRENTE(S): FERNANDO CLEOFAS DE
MELO.
ADVOGADO(S): PAULO LEITE DA SILVA.
RECORRIDO(S): KONDORTECH EQUIPAMENTOS
ODONTOLÓGICOS LTDA..
ADVOGADO(S): ALCIDES MAGALHÃES DE SOUZA.
João Pessoa, 17/12/2007
VIVIANE FARIAS FRANCA
Assesora Jurídica-Chefe da Presidência

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES DE  JOÃO PESSOA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Proc. 00211.2007.005.13.00-8
Exeqüente: MARIA LETÍCIA DE OLIVEIRA MARQUES
Executado: PROVENE – PROMOTORA DE VENDAS
DO NORDESTE LTDA., NOPREVE – NORDESTE
PROMOTORA DE VENDAS LTDA.
A Doutora ANA PAULA CABRAL CAMPOS, Juíza do
Trabalho, , em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que ficam  citados
os sócios das executadas PROVENE – PROMOTO-
RA DE VENDAS DO NORDESTE LTDA. E NOPREV
– NORDESTE PROMOTORA DE VENDAS LTDA. que
seguem: SAULO BARRETO CAVALCANTI JÚNIOR,
LÍVIA MORGANA BEZERRA CAVALCANTI,
ANGELINE ARAÚJO DE MELO, MELISSA
PACHECO MAIA E FÁBIO BELCHIOR BEZERRA
CAVALCANTI , com endereço incerto e não sabido,
para pagar no prazo de 48 horas, sob pena de pe-
nhora o valor de R$ 29.984,76 (vinte e nove mil,
novecentos e oitenta e quatro reais e setenta e seis
centavos), sendo R$ 21.563,96 referente ao crédito
do exeqüente, R$ 5.283,64 referente aos honorári-
os advocatícios, R$2.657,33 ao INSS e R$ 264,19
referente às custas processuais e R$215,64 refe-
rente a outros.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos cinco dias do mês de dezembro do
ano de dois mil e sete,  que  será publicado no Diário
da Justiça do Estado.
Eu, Ana Renata Nóbrega Maciel, digitei, e Verônica
Neves Oliveira de França, Coordenadora da CMJA,
subscrevi.
MIRELLA DARC DE M.C.A. DE SOUZA
JUÍZA DO TRABALHO

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº 00962.2007.005.13.00-4

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER,
a todos quantos virem o presente edital ou dele toma-

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº 00856.2002.005.13.00-6

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER,
a todos quantos virem o presente edital ou dele toma-
rem conhecimento, expedido nos autos do processo
em epígrafe, movido por LUIZ PEREIRA DA SILVA
contra TM LOGIDTICA LTDA, tendo em vista que o
sócio da parte executada NORBERTO ANTONIO
SPESSOTO, encontra-se em lugar ignorado, fica por
este edital INTIMADO acerca do despacho que aco-
lheu a objeção de pré-executividade proferido às fls.
162/163 dos autos do processo em epígrafe (disponí-
vel em www.trt13.gov.br)..
O edital será publicado na forma da lei e afixado no
local de costume na sede desta Vara, considerando-
se intimado(s) decorrido o prazo legal após a data de
publicação do presente.
João Pessoa-PB, 12/12/2007. Eu, Maria de Fátima A .
C. de Oliveira, Analista Judiciário, digitei. E eu, Iselma
Maria de Souza Rodrigues, Diretora de Secretaria,
subscrevi.

rem conhecimento, expedido nos autos dos embargos
de terceiro em epígrafe, movido por LUIZ HENRIQUE
CAVALCANTE , em face de MARIA DA CONCEIÇÃO
CARNEIRO DA CRUZ E OUTROS, tendo em vista que
a parte embargada ROSILENE ALVES DE OLIVEIRA
encontra-se em lugar ignorado, fica por este edital IN-
TIMADA acerca do(a) DECISÃO proferida às fls. 25/
27 dos autos do processo em epígrafe, a seguir: ‘Pelo
exposto, e de conformidade com a fundamentação
supra, decide o Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Traba-
lho de João Pessoa ACOLHER os embargos de ter-
ceiro interpostos por LUIZ HENRIQUE CAVALCANTE,
para tornar sem efeito a penhora realizada sobre os
lotes nº 03 e 04 da quadra 05, do Loteamento Cidade
Formosa, Município de Cabedelo/PB, bem como to-
dos os atos dela decorrentes.’.
João Pessoa-PB, 13/12/2007. Eu, Maria Zeneide
Fernandes de Queiroga, Técnico Judiciário, digitei. E
eu, Iselma Maria de Souza Rodrigues, Diretora de Se-
cretaria, subscrevi.

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº  .005.1074.2007.005.13.00-9

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER,
que pelo presente EDITAL, fica notificada CADS-CEN-
TRO DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL, reclamada, nos autos da Reclamação Trabalhista
em epígrafe, atualmente em lugar ignorado, para com-
parecer a este Juízo no dia 16.01.2008 às 10:00 ho-
ras, na 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa-PB, situ-
ada na Avenida Dep. Odom Bezerra, 184, Piso E1,
Empresarial Dr. João Medeiros - Tambiá, João Pes-
soa/PB (CEP 58020-500), quando se realizará a audi-
ência inicial da referida ação trabalhista proposta por
JOSÉ JANUÁRIO DE ALMEIDA, podendo apresentar
a sua defesa (CLT, art. 848), ficando ciente de que o
não comparecimento importará na aplicação de reve-
lia e confissão quanto a matéria de fato (CLT, art. 844).
E para que chegue ao conhecimento da parte interes-
sada, este EDITAL será publicado de conformidade
com a lei e afixado em lugar de costume. João Pes-
soa-PB,  13/12/2007. Eu, MARIA DAS GRAÇAS P.
VILAR, digitei e, ISELMA MARIA DE OSUZA
RODRIGUES, Diretora de Secretaria, assina.

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº  .005.1075.2007.005.13.00-9

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER,
que pelo presente EDITAL, fica notificada CADS-CEN-
TRO DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL, reclamada, nos autos da Reclamação Trabalhista
em epígrafe, atualmente em lugar ignorado, para com-
parecer a este Juízo no dia 16.01.2008 às 9:50 horas,
na 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa-PB, situada
na Avenida Dep. Odom Bezerra, 184, Piso E1, Empre-
sarial Dr. João Medeiros - Tambiá, João Pessoa/PB
(CEP 58020-500), quando se realizará a audiência ini-
cial da referida ação trabalhista proposta por JOSEFA
RAMOS DA SILVA, podendo apresentar a sua defesa
(CLT, art. 848), ficando ciente de que o não compareci-
mento importará na aplicação de revelia e confissão
quanto a matéria de fato (CLT, art. 844). E para que
chegue ao conhecimento da parte interessada, este
EDITAL será publicado de conformidade com a lei e
afixado em lugar de costume. João Pessoa-PB,  13/
12/2007. Eu, MARIA DAS GRAÇAS P. VILAR, digitei
e, ISELMA MARIA DE OSUZA RODRIGUES, Diretora
de Secretaria, assina.

3ª    VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A Doutora Renata Maria Miranda Santos, Juíza  da 3ª.
Vara do Trabalho  de Campina Grande/PB.
FAZ SABER , através do presente EDITAL , que fica
notificada a empresa COOPERATIVA DE TRABALHO
DOS PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO
OPERACIONAL DE CAMPINA GRANDE, atualmente
em local incerto e não sabido,  a qual figura como re-
clamada nos autos do Processo n.º
00865.2007.009.13.00-7, movido por EDSON
GALDINO BARBOSA contra a referida empresa, para
tomar ciência da Decisão proferida nos autos, confor-
me transcrição abaixo, bem como para apresentar, no
prazo legal, as contra-razões ao Recurso Ordinário,
interposto pelo Município de Campina Grande, (Pre-
feitura Municipal) .
TEOR DA DECISÃO (DISPOSITIVO)
“Ex positis, julgo PROCEDENTES EM PARTE os pe-
didos formulados por EDSON GALDINO BARBOSA
em face da COOPERATIVA DE TRABALHO DOS
PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO
OPERACIONAL DE CAMPINA GRANDE e MUNICÍ-
PIO DE CAMPINA GRANDE, para, reconhecer o vín-
culo de emprego entre o reclamante e a primeira re-
clamada, no período de 01.05.93 a 30.09.05, e conde-
nar a primeira reclamada como devedora principal e a

segunda reclamada como devedora subsidiária, a pa-
gar ao reclamante : férias com acréscimo de um terço,
de forma dobrada nos períodos 2002/2003 e 2003/
2004, de forma simples, do período 2004/2005; 13º
integral de 2002, 2003 e 2004; depósitos do FGTS no
período entre 01.05.93 e 30.09.05, incidente sobre sa-
lários e gratificações natalinas; aviso prévio indeniza-
do; 13º proporcional (10/12); férias proporcionais com
um terço (6/12, nos limites do pedido); FGTS 8% so-
bre aviso prévio e 13º proporcional; indenização
rescisória de 40% dos depósitos do FGTS; multa capi-
tulada no parágrafo 8º do artigo 477 consolidado; 50%
do salário-hora, sobre duas horas por dia trabalhado,
no regime 12x36, no período de 29.08.02 a 30.09.05 e
reflexos em 13º, férias com um terço, aviso prévio e
FGTS com 40% e ambas reclamadas de forma solidá-
ria ao recolhimento das contribuições previdenciárias
incidentes sobre salários do período de vínculo reco-
nhecido, tudo nos termos e limites da fundamentação
supra.
Concedo ao autor os benefícios da Justiça Gratuita,
conforme autorizam o artigo 5º, inciso LXXIV, da Carta
Magna, e o parágrafo 3º do artigo 790 da CLT, ressal-
tando que basta a declaração de miserabilidade firma-
da pelo patrono da causa, ato que dispensa procura-
ção com poderes especiais, tal como preconiza a OJ
Nº  331 do C. TST.
Condeno as reclamadas ao pagamento das contribui-
ções previdenciárias incidentes sobre salários do perí-
odo de vínculo reconhecido; 13º salários, horas extras
e reflexos em 13º salários do período não prescrito.
O crédito do reclamante receberá acréscimo de corre-
ção monetária nos termos da Súmula 381 do TST e
juros moratórios de um por cento, pro rata die, a partir
da propositura da ação.
A contribuição previdenciária incidente sobre 13º salá-
rios, horas extras e reflexos em 13º salários do perío-
do não prescrito, será corrigida com índices trabalhis-
tas. Autorizo a dedução da parte da responsabilidade
do reclamante.
As contribuições incidentes sobre os salários do perí-
odo de vínculo receberão acréscimos pela taxa SELIC,
correspondendo cada competência ao mês trabalha-
do.
No prazo de quinze dias após o trânsito em julgado,
independentemente de provocação, deverá a primeira
reclamada proceder ao pagamento dos créditos devi-
damente atualizados, sob pena de responder pela multa
de 10% capitulada no artigo 475-J do CPC.
A multa não será devida na hipótese de execução con-
tra a segunda reclamada.
O imposto de renda será deduzido no momento em
que o crédito, de alguma forma, tornar-se disponível à
parte reclamante, incidindo sobre as mesmas parce-
las sobre as quais incide a contribuição previdenciária,
acrescidas de juros e correção monetária, após
deduzida a contribuição previdenciária de base de cál-
culo.
A presente sentença é líqüida. O montante da conde-
nação atinge o importe de R$ 28.834,47 em 30/10/2007
(crédito do reclamante e contribuições previdenciárias).
Custas pela segunda reclamada, tendo em vista a isen-
ção do Município, no importe de R$ 162,83, calcula-
das sobre R$ 8.141,48 (crédito do reclamante), para
recolhimento no prazo de oito dias.
Não haverá remessa necessária.
Cientes a reclamante e a primeira reclamada nos ter-
mos da Súmula 197/TST.
Intime-se a segunda reclamada por edital.
Intime-se a União (Art. 876 da CLT)
E, para que chegue ao conhecimento de todos e, em
especial, da interessada acima, é passado o presente
EDITAL, que será publicado no Diário da Justiça do
Estado e afixado na sede desta 3ª Vara do Trabalho
de Campina Grande, com endereço na Rua Edgard
Villarim Meira, S/N, Liberdade.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande,
aos quatorze dias do mês de dezembro de 2007. Eu,
Rachel Gaudêncio de Brito Wanderley, Analista Judiciá-
rio, digitei, e eu, Rômulo Honório de Melo, Diretor de Se-
cretaria Substituto, assinei de ordem do MM. JUIZ DO
TRABALHO (Ordem de Serviço 3ª VT-CG n.º 001/2007).
RÔMULO HONÓRIO DE MELO
Diretor de Secretaria Substituto - 3ª VT/CG

ÚNICA VARA DO TRABALHO DE AREIA-PB
Rua Prefeito Pedro da Cunha Lima, s/n, Jussara

CEP 58.397-000  Areia/PB
e-mail: vtare@trt13.gov.br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Doutor JUAREZ DUARTE LIMA, Juiz do Trabalho,
Titular da Vara do Trabalho de Areia – PB, em virtude
da Lei , etc.
FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital de NOTI-
FICAÇÃO virem ou dele conhecimento tiverem, que fica
notificada a  QUANTTA INFORMÁTICA E CONSULTORIA
LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabido, executa-
da nos autos do processo nº 00051.2004.018.13.00-0,
movido por DENYSON LIRA BATISTA, a fim de que, no
prazo de 05 dias, fale acerca da postulação do demandante,
o qual requer a liberação do FGTS que se encontra depo-
sitado junto à CAIXA ECONÔNICA FEDERAL.
Tal providência resulta do despacho exarado à fl. 169
dos sobreditos autos, cujo teor é o seguinte: “Vistos
etc. Dê-se vistas, no prazo de 05 dias, à reclamada,
acerca da postulação do reclamante...”. Juarez Duarte
Lima-Juiz Titular.
O presente edital será publicado na forma da lei e fixado
no local de costume na sede desta Única Vara do Traba-
lho de Areia - PB, considerando-se notificada a referida
empresa reclamada, assim decorrido o prazo legal, de
20 dias, após a data de publicação do presente.
CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade de Areia
- PB, aos quatorze dias do mês de dezembro do ano
de dois mil e sete. Eu, Guimualdo Barbosa de Farias,
Auxiliar Judiciário,  digitei e, Eu, Francisco Antonio
Leocádio, Diretor de Secretaria,  subscrevi.
JUAREZ DUARTE LIMA
Juiz Titular

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1

Empresarial João Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 001299.1995.002.13.00-1
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exma. Sr. Dra.Andrea Longobardi Asquini
Juíza da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa, em vir-
tude da lei, etc...

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial João

Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 001254.2005.002.13.00-0
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exma. Sr. Dra.Andrea Longobardi Asquini
Juíza da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa, em vir-
tude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADO
o reclamado EDILSON PINTO DA SILVA (CASA DOS
INTEGRAIS E ERBAS MEDICINAIS), atualmente com
endereço incerto e não sabido, nos autos do processo
n.º   01254.2005.002.13.00-0 onde é reclamante
IREMAR DOS SANTOS TEIXEIRA, do inteiro teor
dodepacho às fls. 67, abaixo transcrita:
Fica Vossa Senhoria notificado dos EMBARGOS À
EXECUÇÃO opostos nos autos em epígrafe, para apre-
sentar sua resposta no prazo legal.”
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 14
de dezembro de 2007.
Eu,  Adilma Maria de Queiroz Coutinho , Técnico Judi-
ciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretor de Secretaria

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial João

Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 001070.1998.002.13.00-0
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exma. Sr. Dra.Andrea Longobardi Asquini
Juíza da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa, em vir-
tude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADO
o reclamado ABATEDOURO DE AVES SÃO JOÃO
LTDA E OUTRO, atualmente com endereço incerto e
não sabido, nos autos do processo n.º
1070.1998.002.13.00-0 onde é reclamante NILTON
DOS SANTOS ALMEIDA, do inteiro teor dodepacho
às fls. 615, abaixo transcrita:
Fica Vossa Senhoria notificado  a senhora Maria de
Fátima de Almeida Souza do bloqueio/ tranferência de
valores, para, querendo,  opor embargos , no prazo
legal”
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 14
de dezembro de 2007.
Eu, Adilma Maria de Queiroz Coutinho , Técnico Judi-
ciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretor de Secretaria

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial

João Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 001486.2005.002.13.00-8
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exma. Sr. Dra.Andrea Longobardi Asquini
Juíza da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa, em vir-
tude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADO
o reclamado TECNOCOOP INFORMÁTICA SERVI-
ÇOS – COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFIS-
SIONAIS EM SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA,
atualmente com endereço incerto e não sabido, nos
autos do processo n.º   01486.2005.002.13.00-8 onde
é reclamante ROSEMARK SOARES DE SOUZA, do
inteiro teor dodepacho às fls. 281, abaixo transcrita:
Fica Vossa Senhoria notificado  a pagar  ao reclaman-
te , ou garantir a execução, sob pena de penhora, a
quantia abaixo discriminada.
Total devido ao reclamante R$ 1.847,02, Honorários
Advocatícios R$ 277.05, Inss R$ 1.814,94, Custas Pro-
cessuais R$ 120.47, totalizando o valor de R$ 4.058,48
atualizados até 31.01.1006. A referida quantia é devi-
da por força da decisão proferida no processo supra
citado, cujo teor é a seguinte. “Cite-se por edital”.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 14
de dezembro de 2007.
Eu,  Adilma Maria de Queiroz Coutinho , Técnico Judi-
ciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretor de Secretaria

Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADO
o reclamado GUY JOSEPH PEREIRA CAVALCANTI,
atualmente com endereço incerto e não sabido, nos
autos do processo n.º   01299.1995.002.13.00-1 onde
é reclamante WELLINGTON DOS SANTOS SILVA, do
inteiro teor dodepacho às fls. 281, abaixo transcrita:
Fica Vossa Senhoria notificado do bloqueio/ penhora
efetivado nos autos em epígrafe, para se manifestar,
querendo, no prazo legal”
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 14
de dezembro de 2007.
Eu,  Adilma Maria de Queiroz Coutinho , Técnico Judi-
ciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretor de Secretaria

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade
Fones: (83) 2102-6000,  (83) 2102-6161

E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr. José Airton Pereira , Juiz   do Trabalho
desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina Grande, Esta-
do da Paraíba, em virtude e na forma da lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFICA-
DO O RECLAMADO SPORT SNOOKER, atualmente
em lugar incerto e não sabido, da sentença prolatada
nos autos da Reclamação Trabalhista nº
01118.2007.023.13.00-2, movida por JOSÉ GUIMA-
RÃES AIRES, cujo dispositivo apresenta o seguinte teor:
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

JUÍZO ELEITORAL DA 76ª. ZONA

EDITAL Nº.   044/2007

O Dr. JOSÉ HERBERT LUNA LISBOA, Juiz Eleitoral
da 76ª Zona, em virtude da Lei , etc.
Faz saber a todos, nos termos do Artigo 1º , § 1º da
Resolução 21.372, de 25 de março de 2003 do Tribu-
nal Superior Eleitoral, que no dia 19 de dezembro de
2007 (quarta-feira), às 15:30 horas, no Cartório Eleito-
ral da 76ª. Zona, terá início a CORREIÇÃO ORDINÁ-
RIA, a ser procedida no Cartório Eleitoral da referida
Zona por este Juiz, devendo a ela estarem presentes
a Promotora Eleitoral, o Chefe de Cartório e todos os
serventuários e auxiliares em exercício, munidos dos
respectivos títulos com os quais servem nos cargos,
empregos ou ofícios, cuja intimação pessoal ficará a
cargo do Chefe Eleitoral. No decorrer dos trabalhos
deverão ser apresentados todos os livros, autos e pa-
péis sujeitos à correição, como estabelecido no artigo
3º da referida Resolução.
Designo a servidora Carla Adriana Cavalcanti, Analis-
ta Judiciária, para secretariar a correição.
João Pessoa, 12 de dezembro de 2007
JOSÉ HERBERT LUNA LISBOA
Juiz Eleitoral da 76ª. Zona

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
CARTÓRIO DA 70ª ZONA

RUA ODON BEZERRA, 309 – TAMBIÁ
JOÃO PESSOA/PB

EDITAL Nº 057/2007

A DOUTORA MARIA DO SOCORRO BEZERRA
MEDEIROS, juíza titular da 70ª Zona Eleitoral da capi-
tal, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 35,
inciso I do Código Eleitoral e tendo em vista à norma
insculpida no § 1º, do art 1º da Resolução nº 21.372,
de 25/03/2003, do Colendo Tribunal Superior Eleitoral,
FAZ SABER  a todos, nos termos da sobredita Resolu-
ção, que a Exmª Juíza Eleitoral desta 70ª elegeu o pró-
ximo dia 18 do corrente mês e ano, às 14:00 horas, na
sede do Cartório Eleitoral, ocasião em que terá lugar a
CORREIÇÃO ORDINÁRIA , devendo se fazerem pre-
sentes ao referido ato a signatária, o Dr. Representan-
te do Ministério Público Eleitoral e demais servidores
em exercício na respectiva Zona. Dado e passado na
Cidade de João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e sete (2007). Eu, Chefe
de Cartório digitei e subscrevi, indo, ao final, assinado
pela MM. Juíza Zonal.
MARIA DO SOCORRO BEZERRA MEDEIROS.
JUÍZA ELEITORAL

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
CARTÓRIO ELEITORAL DA  70ª ZONA
RUA ODON BEZERRA, 309 – TAMBIÁ

JOÃO PESSOA/PB

Portaria nº 008/2007
João Pessoa, 12 de dezembro de 2007.

A DOUTORA MARIA DO SOCORRO BEZERRA
MEDEIROS,  Titular da 70ª Zona da Capital, no uso de
suas atribuições conferidas pelo art. 35, Inciso I do
Código Eleitoral e à vista da Resolução nº 21.372/03 –
do Colendo Tribunal Superior Eleitoral,
RESOLVE:
Designar a Servidora FABIANA BIONE MAIA DE
ALMEIDA FERREIRA POLARI , para, em caráter ex-
cepcional, secretariar os trabalhos de Correição Ordi-
nária que será levada a efeito, neste Cartório, no pró-
ximo dia 18 do corrente mês e ano, às 14:00 horas,
Dê-se Conhecimento.
Publique-se e cumpra-se.
MARIA DO SOCORRO BEZERRA MEDEIROS
Juíza Eleitoral 70ª Zona

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

Processo n. 06/2007

SENTENÇA

Ementa: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL.
AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA. PARTIDO DO MOVI-
MENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO. PMDB.
DIRETÓRIO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006.
Contas regulares.
Aprovação com ressalvas.
O Partido do Movimento Democrático Brasileiro –
PMDB, desta Capital/PB, por seu representante legal,
apresentou (fls. 02/19) prestação de contas do exercí-
cio financeiro de 2006.
Foi publicado edital nos termos do Art. 32 da Lei 9096/
95, no Diário Da Justiça em data de 09/05/2007.
Não houve impugnação do edital.
Remessa dos autos ao Contador (fls. 26/27) que opi-
nou pela desaprovação das contas.
Interpôs o partido em epígrafe petição às fls. 30.
Autos submetido ao contador às fls. 33/34, que ratifi-
cou o parecer anterior.
Juntada de documentos às fls. 38/41 e 43/44.
Remetido os autos novamente ao contador ( fls. 45/47).
Documentação acostada aos autos às fls. 51/57.
Parecer do contador às fls. 60/61, que opinou pela
aprovação das contas com ressalvas.
O Representante do Ministério Público Eleitoral (fls. 63),
também, posicionou-se pela aprovação com ressalvas
das referidas contas.
É o relatório.
No caso dos autos, por tratar-se de matéria de nature-
za técnico-contábil, o mérito há de ser considerado
basicamente conforme o parecer (fls. 60/61) do Con-
tador que opinou, conclusivamente, pela regularidade
e conseqüente aprovação das contas com ressalvas,
ora em julgamento nos seguintes termos:
“(...)
De acordo com o relatado e da análise técnica das
peças constantes nos autos, retificamos nosso rela-
tório anterior , ou seja, opinamos, s.m.j., com base no
art. 24, II da Resolução 21.841/04, pela aprovação das
contas com ressalva do Diretório Municipal do Partido
do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, refe-
rente ao exercício de 2006.
João Pessoa (PB), 11 de dezembro de 2007
RAIMUNDO JORGE PEREIRA DE LUNA DE
MENEZES
Contador – CRC/PB 003.725/0-0
Isto Posto, pelos fundamentos, acima, decido pela
aprovação das presentes contas com ressalvas  do
Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB/
PB, referente ao exercício de 2006, com fulcro no Art.
27, II da Resolução de n. 21.841/04.
Após o trânsito em julgado, arquive-se os autos com
as cautelas de praxe.
Isento de custas judiciais.
P. R. I.
João Pessoa, 12 de dezembro de 2007.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da 1ª Zona

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

Processo de n.°: 15/2007

SENTENÇA

Ementa: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL.
AGREMIAÇÃO PARTIDÁRIA. PARTIDO TRABALHIS-
TA CRISTÃO. PTC. DIRETÓRIO MUNICIPAL DE JOÃO
PESSOA/PB. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006.
Contas regulares. Aprovação Com Ressalvas.
O Partido Trabalhista Cristão – PTC, desta Capital/PB,
por seu representante legal, apresentou (fls. 02/20)
prestação de contas do exercício financeiro de 2006.
Notificado o partido em epígrafe às fls. 23.
Interpôs documentação exigida às fls. 24/44
Foi publicado edital nos termos do Art. 32 da Lei 9096/
95, no Diário Da Justiça em data de 01/11/2007.
Não houve impugnação do edital.
Remessa dos autos ao Contador que opinou pela apro-
vação das contas com ressalvas, conforme se consta-
ta às fls. 49/50.
O Representante do Ministério Público Eleitoral (fls. 52),
também, posicionou-se pela aprovação com ressalvas
das referidas contas.
É o relatório.
No caso dos autos, por tratar-se de matéria de nature-
za técnico-contábil, o mérito há de ser considerado
basicamente conforme o parecer (fls. 49/50) do Con-
tador que opinou, conclusivamente, pela regularidade
e conseqüente aprovação das contas com ressalvas,
ora em julgamento nos seguintes termos:
“(...)
De acordo com o relatado e da análise técnica das peças
constantes nos autos, opinamos, s.m.j., com base no art.
24, II da Resolução 21.841/04, pela aprovação das con-
tas com ressalva do Diretório Municipal do Partido Tra-
balhista Cristão - PTC, referente ao exercício de 2006.
João Pessoa (PB), 11 de dezembro de 2007
RAIMUNDO JORGE PEREIRA DE LUNA DE MENEZES
Contador – CRC/PB 003.725/0-0
Isto Posto, pelos fundamentos, acima, decido pela apro-
vação com ressalvas  das contas  do Partido Trabalhis-
ta Cristão – PTC/PB, referente ao exercício de 2006, com
fulcro no Art. 27, II da Resolução de n. 21.841/04.
Após o trânsito em julgado, arquive-se os autos com
as cautelas de praxe.
Isento de custas judiciais.
P. R. I. João Pessoa, 12 de dezembro de 2007.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da 1ª Zona

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4945/2007

PROCESSO: DIV  nº 1717 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  –  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO: Expediente do Partido dos Trabalhadores
- PT, solicitando autorização para a veiculação de in-
serções, no rádio e na televisão, para o primeiro e se-
gundo semestre de 2008.
REQUERENTE: Antônio Ribeiro, Presidente do PT.
Propaganda partidária gratuita. Inserções. Órgão par-
tidário. Partido Trabalhista - PT. Requerimento acom-
panhado de documentos necessários. Transmissão por
rádio e televisão.
É de se deferir pedido de veiculação de propaganda
partidária gratuita, quando o requerimento preenche
os requisitos da legislação de regência - Res. TSE nº
22.503/06.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima  iden-
tificados,
A C O R D A  o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DEFERIDO,
UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, em 29 de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 12 de dezembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4.944/2007

PROCESSO: DIV  n.º 1711 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  –  Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz João Benedito da Silva.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DESPACHO DO RELATOR

PROCESSO: DIV nº 1766  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: São José da Lagoa Tapada – 63ª
Zona Eleitoral (Sousa) – Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Nadir Leopoldo Valengo.
ASSUNTO:  Requerimento de decretação de perda de
mandato eletivo por infidelidade partidária com pedido
de liminar.
RQUERENTE: Diretório municipal do partido Demo-
cratas (DEM) de São José da Lagoa Tapada/PB, por
seu representante legal, José Coraci Marques de
Sousa.
ADVOGADA:  Dra. Luci Gomes de Sena.
1º REQUERIDO: Francimar Formiga de Sousa, vere-
ador do município de São José da Lagoa Tapada.
2º REQUERIDO: Diretório municipal do Partido da
República (PR) de São José da Lagoa Tapada/PB, por
seu presidente, Antônio Pereira da Silva.
O partido Democratas - DEM, Diretório Municipal de
São José da Lagoa Tapada - PB, por seu presidente
José Coraci Marques de Sousa, propõe a presente
ação de decretação da perda de cargo eletivo, com
pedido liminar, em desfavor de FRANCIMAR FORMI-
GA DE SOUSA, vereador do município de São José
da Lagoa Tapada-PB e do Partido da República - PR,
do mesmo município.Alega que o requerido foi eleito
vereador nas eleições de 2004 pelo Partido da Frente
Liberal - PFL, hoje Partido Democratas - DEM, em co-
ligação com outras agremiações partidárias, que ele-
geu cinco vereadores, logrando a primeira suplência o
Sr. Egildo Araújo Pereira.Alega, ainda, que o requeri-
do em data de 24 de agosto de 2007, desfiliou-se do
Democratas - DEM sem apresentar justa causa,
filiando-se ao Partido da República - PR em 03 de ou-
tubro de 2007, vulnerando, assim, o princípio da fideli-
dade partidária garantido pelo TSE e pelo STF, inclusi-
ve pelo Estatuto do Democratas - DEM (art. 98,
caput).Aduz, por fim, que a mudança de nome do Par-
tido da Frente Liberal para Democratas, não resultou
em incorporação ou fusão do partido, criação de um
novo partido nem mudança substancial ou desvio do
programa partidário, pois não houve novo processo
administrativo de admissibilidade de filiação.Pede a
concessão da medida liminar para afastar o requerido
do cargo de vereador, sob o argumento de que, ape-
sar da rápida tramitação prevista no art. 12 da Resolu-
ção do TSE nº 22.610/2007, a demora na solução da
contenda, trará prejuízos ao requerente, dado o des-
falque sofrido na sua representação parlamentar.Pede,
afinal, a citação dos requeridos, intimação do repre-
sentante do Ministério Público Eleitoral e, no mérito,
seja julgada procedente a ação para decretar a perda
do cargo eletivo do primeiro requerido, comunicando-
se à Câmara Municipal de São José da Lagoa Tapada
para que emposse o senhor Egildo Araújo Pereira, pri-
meiro suplente da Coligação pela qual o requerido fora
eleito em 2004, ou o mantendo no cargo, em caso da
concessão da liminar requerida.Juntou procuração e
documentos às fls. 13/52.É o relatório. Decido.Requer
o Partido Democratas seja decretada, em sede de
liminar, a perda do cargo do vereador Francimar For-
miga de Sousa, em face de sua desfiliação partidária
sem justa causa, antecipando-se o mérito através do
provimento jurisdicional pleiteado.Sobre o assunto, o
art. 273 do Código de Processo Civil estabelece:”Art.
273 - O juiz poderá, a requerimento da parte, anteci-
par, total ou parcialmente, os efeitos da tutela preten-
dida no pedido inicial, desde que, existindo prova ine-
quívoca, se convença da verossimilhança da alega-
ção e:I - haja fundado receio de dano irreparável,II -
fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou
manifesto propósito protelatório do réu” . Por outro lado,
a Resolução nº 22.610/2007, do Tribunal Superior Elei-
toral, estabelece que não poderá ser decretada a per-
da do cargo eletivo quando a desfiliação partidária ocor-
rer por justa causa.A justa causa, nos termos do art.
1º, § 1º da citada resolução, se configurará quando
houver incorporação ou fusão do partido, criação de
novo partido, mudança substancial ou desvio reitera-
do do programa partidário ou grave discriminação
pessoal.No caso em comento, não há nos autos prova
inequívoca de que a desfiliação do requerido tenha
ocorrido por motivos ilegítimos, pois os documento s
apresentados não comprovam as alegações do
requerente.Nesse caso, indefiro o pedido de liminar,
determinando a expedição de carta de ordem, via FAX,
ao MM. Juízo da 63ª Zona Eleitoral (Sousa-PB), no
objetivo de citar o Requerido e o Litisconsorte (Partido
da República - PR) nos endereços indicados na
exordial, para, querendo, apresentar defesa, sob pena
de se presumirem verdadeiros os fatos nela
articulados.Publique-se.Cumpra-se.João Pessoa, 05
de dezembro de 2007.(ORIGINAL ASSINADO)Juiz
Nadir Leopoldo ValengoRelator
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 11 de dezembro de 2007.

ASSUNTO: Pedido formulado pelo diretório regional
do Partido Progressista – PP/PB solicitando  autoriza-
ção  para  a  veiculação de inserções para o primeiro e
o segundo semestre de 2008.
INTERESSADO: Diretório regional do Partido Pro-
gressista – PP/PB, por seu representante legal,
Enivaldo Ribeiro.
Propaganda partidária gratuita. Inserções. Órgão par-
tidário. Partido Progressista – PP. Requerimento acom-
panhado de documentos necessários. Transmissão por
rádio e televisão.
É de se deferir pedido de veiculação de propaganda
partidária gratuita, quando o requerimento preenche
os requisitos da legislação de regência –  Res. TSE nº
22.503/06.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima  iden-
tificados,
A C O R D A  o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DEFERIDO,
UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, em 29 de novembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 12 de dezembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

DIRETORIA GERAL

PORTARIA N.º 489/2007 – DG/SGP/CODES/SEAVA .
JOÃO PESSOA, 03 DE OUTUBRO DE 2007. O DI-
RETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RE-
SOLVE, RESCINDIR, a pedido, a partir de 30/09/2007,
o Termo de Compromisso, firmado em 13/09/2006,
entre este Tribunal e o estagiário CARLOS DAVI
LOPES CORREIA LIMA, aluno do Centro Universitá-
rio de João Pessoa - UNIPÊ.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.º 577/2007 – DG/SGP/CODES/SEAVA.
JOÃO PESSOA, 06 DE DEZEMBRO DE 2007. O DI-
RETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RE-
SOLVE, RESCINDIR, a pedido, a partir de 09/11/2007,
o Termo de Compromisso, firmado em 13/09/2006,
entre este Tribunal e a estagiária MARIA TATIANE DE
SOUZA BRITO, aluna do Centro Federal de Educação
Tecnológica da Paraíba - CEFET.
RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba,
em Exercício

PORTARIA N.º 581/2007 – DG/SGP/CODES/SEAVA.
JOÃO PESSOA, 10 DE DEZEMBRO DE 2007. O DI-
RETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RE-
SOLVE, RESCINDIR, a pedido, a partir de 01/12/2007,
o Termo de Compromisso, firmado em 05/02/2007,
entre  este Tribunal e o estagiário EMERSON OLIVEI-
RA ANGELO DA COSTA, aluno da Universidade Es-
tadual da Paraíba - UEPB.
RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba,
em Exercício

PORTARIA N.º 582/2007 – DG/SGP/CODES/SEAVA.
JOÃO PESSOA, 10 DE DEZEMBRO DE 2007. O DI-
RETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RE-
SOLVE, RESCINDIR, a pedido, a partir de 30/11/2007,
o Termo de Compromisso, firmado em 11/04/2007,
entre  este Tribunal  e o estagiário ITALLO JOSÉ AZE-
VEDO BONIFÁCIO, aluno do Centro Universitário de
João Pessoa – UNIPÊ.
RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba,
em Exercício

PORTARIA  Nº 583/2007   –  STRE/SGP/SAMS ,    João
Pessoa,  12  de dezembro  de 2007. O DIRETOR GE-
RAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL  DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RESOLVE,
conceder à servidora ELLEN GONÇALVES  COSTA,
do quadro permanente deste Tribunal, matrícula nº
0237, 08 (oito)  dias  de  Prorrogação de Licença  para
tratamento da própria saúde, no  período  de  12 (doze)
a 19 (dezenove) de dezembro de 2007, com funda-
mento no Arts. 82 e 204, da Lei n.º 8.112 de 11/12/
1990, com nova redação dada pela Lei nº 9.527/97.
RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO
DIRETOR GERAL DO TRE/PB EM EXERCÍCIO

PORTARIA N.º 578/2007 – DG/SGP/CODES . JOÃO
PESSOA, 07 DE DEZEMBRO DE 2007. O DIRETOR
GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RESOLVE,
RELOTAR, a partir desta data, a servidora DANIELLE
NÓBREGA VILAR, Mat. nº 30916326 , Técnico Judici-
ário do quadro efetivo do TRE-PE,  na      Seção de
Implantação de Sistemas e Bancos de Dados –
SISBAN, da Coordenadoria de Sistemas, da Secreta-
ria de Tecnologia da Informação,  deste Regional.
RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba,
em Exercício

PORTARIA N.º 579/2007 – DG/SGP/CODES . JOÃO
PESSOA, 07 DE DEZEMBRO DE 2007. O DIRETOR
GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA

JUSTIÇA ELEITORAL

PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RESOLVE,
RELOTAR, a partir desta data, o servidor ELCI
UBARANA JÚNIOR, Mat. nº 0185, Técnico Judiciário
do quadro efetivo deste  Tribunal,  na      Seção de
Análise e Desenvolvimento de Sistemas, SEDES, da
Coordenadoria de Sistemas, da Secretaria de
Tecnologia da Informação,  deste Regional.
RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba,
em Exercício

“ Ante o exposto, e considerando que o mais dos autos
consta, resolve este órgão jurisdicional julgar PROCE-
DENTE, EM PARTE, a demanda trabalhista promovi-
da por José Guimarães Aires  em face da Sport
Snooker Ltda. , para determinar o seguinte: A “baixa”
na CTPS pela secretaria desta Vara do
Trabalho;Pagamento, no prazo de 48h, sob pena de
execução patrimonial equivalente, dos valores relati-
vos aos seguintes títulos trabalhistas: verbas rescisórias
em sentido amplo e horas extras;Deferir os benefícios
decorrentes da assistência judiciária gratuita em favor
do autor.Tudo de acordo com a fundamentação supra,
a qual passa constar no presente dispositivo, como se
nele estivesse transcrita.O autor deve juntar a sua
CTPS aos autos no prazo oito dias, a contar da ciência
desta decisão, para que a secretaria efetue a “baixa”
respectiva.Custas processuais, pela ré, no importe de
R$ 282,24 (duzentos e oitenta e dois reais e vinte e
quatro centavos), calculadas sobre R$ 14.112,20
(quatorze mil, cento e doze reais e vinte centavos), valor
global da condenação. Ciente o autor, nos termos
da Súmula n. 197 do C. TST.Intime-se a ré.Intime-
se o INSS.Apresentada a prestação da tutela
jurisdicional.Sérgio Cabral dos Reis- Juiz do Tra-
balho.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e afi-
xado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 05 dias do mês de dezembro de 2007. Eu,
Maria do Socorro Leite Brunet , digitei, e eu, Adelmo
Antônio de Albuquerque Sousa Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
Campina Grande-PB, 05 de dezembro de 2007
JOSE AIRTON PEREIRA
JUIZ DO TRABALHO
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   41

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PT - Partido dos Trabalhadores , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   42

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PTB - Partido Trabalhista Brasileiro , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   43

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro , nesta circunscrição,
até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral
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JUSTIÇA FEDERAL

1ª. VARA FEDERAL
DR. JOAO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA

Juiz Federal
Nº. Boletim 2007.000120

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. JOAO BOSCO
MEDEIROS DE SOUSA

Expediente do dia 21/11/2007 17:40

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 93.0002221-0 JOSEFA ESTEVAO DOS SANTOS
E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JARBAS DE SOUZA MOREIRA). ...4- ..., intime-se a
advogada dos habilitantes (fls. 355/360 e 362/364) para

requerer a habilitação dos demais sucessores da fale-
cida Autora JOSEFA SOARES DE MENDONÇA que,
conforme a certidão de óbito (fls. 360) deixou 05 (cin-
co) filhos.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

2 - 2007.82.00.000021-1 MARCOS AUGUSTO LYRA
FERREIRA CAJU E OUTROS (Adv. MARCOS
AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU, ALEXANDRE
AMARAL DI LORENZO, EDGARD BARTOLINI FILHO,
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO,
WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA) x CONSELHO
SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL - PARAIBA E OUTRO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1- R.H.  2-  Em face da certidão supra e por eco-
nomia processual, considero a R. MARIA MARQUES
MOREIRA VIEIRA citada.  3-  Vista aos Autores sobre
a certidão supra, bem como para, querendo, impugnar
as contestações (fls. 125/127 e 129/228) no prazo de
10 (dez) dias...

3 - 2007.82.00.001848-3 SONIA DA SILVA DELGA-
DO (Adv. NORMA DA SILVA MENDONÇA, RAQUEL
DA SILVA MENDONÇA, RICARDO DA SILVA MEN-
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DONÇA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE). ...7. Isto pos-
to, com fundamento no CPC, arts. 158 e 269, III, e de-
mais legislação referida, homologo a transação de
SÔNIA DA SILVA DELGADO e da CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL - CEF, para que produza os seus jurídi-
cos e legais efeitos, restando extinto o processo com
julgamento do mérito na forma da lei.   8. Fica a R.
CEF autorizada a levantar os valores referentes aos
depósitos judiciais especificados no Termo de Transa-
ção (fls. 110/111).   9. Em face da renúncia ao prazo
recursal, expeça-se alvará.   10.  Levantado o valor
objeto da transação, arquivem-se os autos, com baixa
na Distribuição.   11. P. R. I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL WANESSA
FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA

Expediente do dia 21/11/2007 17:40

28 - AÇÃO MONITÓRIA

4 - 2007.82.00.007717-7 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES)
x FERNANDA GUEDES PEREIRA RANGEL GOMES
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). ...5. Isto posto,
com fundamento no CPC, art. 267, VIII, homologo o
pedido de desistência da ação (fls. 40) formulado pela
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e declaro extinto o
processo, sem resolução do mérito da causa.   6. Após
o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa
na Distribuição.   7. P. R. I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 94.0009604-6 ANTONIO FERREIRA DA ROCHA
(Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO)
x BANCO DO BRASIL S/A (Adv. ANA MARIA FOR-
TES SCHRAMM, SEM ADVOGADO, ANTONIO
INACIO PIMENTEL RODRIGUES DE LEMOS,
ARNOBIO TEIXEIRA DE LIMA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S.
RANGEL) x UNIÃO (Adv. BENEDITO HONORIO DA
SILVA). 1-R.H.   2- Recebo a(s) apelação(ões) nos seus
efeitos devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520).   3-
Intime-se a parte contrária para as contra-razões (CPC,
art. 518).   4- Em seguida, com ou sem resposta, su-
bam os autos ao Eg. TRF da 5.ª Região.

6 - 97.0011308-6 MANOEL ALVES DINIZ SOBRINHO
(Adv. VALTER DE MELO) x MANOEL ALVES DINIZ
SOBRINHO x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...2. Ante o exposto,
fundamentado no CPC, art. 794, III, homologo por sen-
tença a renúncia ao crédito exeqüendo e declaro ex-
tinta a presente execução, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos.   3. Transitada em julgado, baixa
na distribuição e arquivamento.   4. P.R.I.

7 - 99.0000506-6 SEVERINO OTAVIO DO NASCIMEN-
TO (Adv. VALTER DE MELO, JOSE VALDOMIRO
HENRIQUE DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)).
...3. Ante o exposto, fundamentado no CPC, art. 794, I,
declaro extinta a presente execução, tendo em vista a
satisfação do crédito exeqüendo, conforme documen-
tos (fls. 153/154).   4. Transitada em julgado, baixa na
distribuição e arquive-se.   5. P.R.I.

8 - 2002.82.00.000044-4 JOSE PAULO ALVES DOS
SANTOS E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE
MORAIS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO). ... 3-
Isto Posto, com fundamento no CPC, artigo 794, I, c/c
artigo 795, declaro extinta a presente execução, para
que produza jurídicos e legais efeitos.   4- Após o trân-
sito em julgado, expeça-se alvará para levantamento
da quantia depositada (fls. 184) em favor da Bela. Ana
Rita Ferreira Nóbrega.   5- A seguir, baixa e arquive-
se.   6- P.R.I.

9 - 2002.82.00.008096-8 ROSA MARCIA SOARES DE
FRANCA (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS,
WALTER DANTAS BAIA, JOSEFA RODRIGUES DA
SILVA, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR, LUIZ
FELIPE BRAGA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS). ...3- Isto Pos-
to, com fundamento no CPC, artigo 794, I, c/c artigo
795, declaro extinta a presente execução, para que
produza jurídicos e legais efeitos.   4- Após o trânsito
em julgado, expeça-se alvará para levantamento da
quantia depositada (fls. 240) em favor da Bela. Ana
Rita Ferreira Nóbrega.   5- A seguir, baixa e arquive-
se.   6- P.R.I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

10 - 2002.82.00.009280-6 NILDA ARANTES CANOLA
(Adv. JOSE CAMILO MACEDO MARINHO, PAULO
CRISTOVAO ALVES FREIRE) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA). ...8. Isto pos-
to, recebo a impugnação apresentada pela R. CEF (fls.
261/264) no efeito suspensivo e concedo vista dos
autos ao(à)(s) credor(a)(s) para manifestação, no pra-
zo  de 15 (quinze) dias.   9. Lavre-se o termo de penho-
ra do valor depositado pela R. CEF (fls.269).   10. A
impugnação será decidida nestes próprios autos, nos
termos do CPC, art. 075-M, § 2º.   11. Após o decurso
do prazo concedido, voltem-me os autos conclusos
para decisão.   12. Intime(m)-se.

11 - 2003.82.00.008298-2 AKIO SATO (Adv. NIEDJA
NARA PEREIRA GALVAO, JULIANNA ERIKA PES-
SOA DE ARAUJO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS). 1-R.H.  2-
Promova o A. o pagamento das custas complementa-
res, no prazo de 30(trinta) dias.   3- O descumprimento
ensejará o cancelamento da distribuição(CPC, art.257).
4- Intime-se.

12 - 2004.82.00.000994-8 WALDRIK ARAUJO NEVES
(Adv. ADRIANO DE LACERDA SIQUEIRA, PAULO
ROBERTO DE LACERDA SIQUEIRA) x CONSELHO
REGIONAL DE CONTABILIDADE NA PARAIBA -
CRC/PB (Adv. EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA

BRAZ). 1-RH   2-  Intime-se o Conselho Regional de
Contabilidade, para informar, em 10 (dez) dias sobre o
cumprimento da obrigação de fazer.

13 - 2007.82.00.000133-1 JOAO VICENTE DA COS-
TA (Adv. ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA FI-
LHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Em cumpri-
mento ao Provimento n.º 002/2000, do Eg. TRF da 5.ª
Região, art. 3.º, inciso 8, vista à parte autora, no prazo
de 10 (dez) dias, para, querendo, impugnar(em) a(s)
contestação(ões). INTIME(M)-SE.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

14 - 97.0006050-0 CLIMENI CLEMENTINO DINIZ (Adv.
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA) x SUPERINTEN-
DENTE DE RECURSOS HUMANOS DA UFPB (Adv.
ANTONIO NAMY FILHO ) x SUPERINTENDENTE
REGIONAL DO INSS (Adv. RAIMUNDO DE ALMEIDA
JUNIOR). ...4-Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s)
do retorno dos autos da instância superior.   5- Decor-
rido o prazo de 10 (dez) dias sem qualquer requeri-
mento das partes, arquivem-se os autos com baixa na
Distribuição, independentemente de nova intimação.

15 - 97.0007460-9 OLINEUMA DE LOURDES VIEGAS
DE OLIVEIRA VERAS (Adv. JOAO FERREIRA SO-
BRINHO, FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR) x SU-
PERINTENDENTE DE RECURSOS HUMANOS DA
UFPB (Adv. SEM PROCURADOR) x SUPERINTEN-
DENTE REGIONAL DO INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...4-Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s) do
retorno dos autos da instância superior.   5- Decorrido
o prazo de 10 (dez) dias sem qualquer requerimento
das partes, arquivem-se os autos com baixa na Distri-
buição, independentemente de nova intimação.

16 - 2001.82.00.004347-5 FLAVIO GUEDES CORREA
GONDIM FILHO (Adv. GIOVANI MATIAS DA SILVA) x
GERENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x SUPERINTENDENTE DE RECURSOS
HUMANOS DA UFPB (Adv. SEM PROCURADOR).
...4-Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s) do retorno
dos autos da instância superior.   5- Decorrido o prazo
de 10 (dez) dias sem qualquer requerimento das par-
tes, arquivem-se os autos com baixa na Distribuição,
independentemente de nova intimação.

17 - 2002.82.00.000669-0 GENIEZER PEREIRA E CIA
LTDA (Adv. DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA) x
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv. SEM
PROCURADOR). ...4-Cientifique(m)-se o(a)(s)
impetrante(s) do retorno dos autos da instância supe-
rior.   5- Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem qual-
quer requerimento das partes, arquivem-se os autos
com baixa na Distribuição, independentemente de nova
intimação.

18 - 2002.82.00.001912-0 LUCIA MARIA XAVIER (Adv.
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA, MARIA DALVA
MAIA DE OLIVEIRA, ABENAGO PESSOA LIMA) x
CHEFE DE DIVISAO DE CONVENIOS E GESTAO DO
MINISTERIO DA SAUDE, NUCLEO ESTADUAL DA
PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR) x GERENTE
EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
...4-Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s) do retorno
dos autos da instância superior.   5- Decorrido o prazo
de 10 (dez) dias sem qualquer requerimento das par-
tes, arquivem-se os autos com baixa na Distribuição,
independentemente de nova intimação.

19 - 2002.82.00.004220-7 JOSE VALDEREDO FIALHO
FONSECA (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEI-
RA, ABENAGO PESSOA LIMA) x SUPERINTENDEN-
TE DE RECURSOS HUMANOS DA UFPB (Adv. SEM
PROCURADOR). 1-R.H.  2- Intimem-se as partes da
decisão da AR nº 4987/PB (fls.144/153).   3-Após, nada
sendo requerido, retornem os autos ao Arquivo.

20 - 2003.82.00.009533-2 JOVANIRA QUEIROZ DE
CASTRO GOMES (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA) x CHE-
FE DA DIVISAO DE CONVENIOS E GESTAO DO
MINISTERIO DA SAUDE NO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. SEM ADVOGADO) x GERENTE EXECUTIVO
DO INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ...5-
Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s) do retorno dos
autos da instância superior.  6- Decorrido o prazo de
10 (dez) dias sem qualquer requerimento das partes,
arquivem-se os autos com baixa na Distribuição, inde-
pendentemente de nova intimação.

21 - 2004.82.00.000489-6 GISEUDA GOMES RIBEI-
RO (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
WATTEAU FERREIRA RODRIGUES) x CHEFE DA
DIVISAO DE CONVENIOS E GESTAO DO
MINISTERIO DA SAUDE NO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. SEM PROCURADOR) x GERENTE EXECUTI-
VO DO INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ...4-
Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s) do retorno dos
autos da instância superior.   5- Decorrido o prazo de
10 (dez) dias sem qualquer requerimento das partes,
arquivem-se os autos com baixa na Distribuição, inde-
pendentemente de nova intimação.

22 - 2005.82.00.010955-8 GEORGIANNA PONTES DE
ASSIS E OUTROS (Adv. FENELON MEDEIROS FI-
LHO, FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA) x DIRE-
TOR GERAL DO CENTRO FEDERAL DE
EDUCACAO TECNOLOGICA DA PARAIBA - CEFET/
PB (Adv. SEM ADVOGADO). ...4-Cientifique(m)-se
o(a)(s) impetrante(s) do retorno dos autos da instância
superior.   5- Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem
qualquer requerimento das partes, arquivem-se os
autos com baixa na Distribuição, independentemente
de nova intimação.

23 - 2005.82.00.015405-9 FELIX AUGUSTO
RODRIGUES DA SILVA (Adv. PATRICIA PAIVA DA
SILVA) x REITOR DO CENTRO UNIVERSITARIO DE
JOAO PESSOA (Adv. SEM ADVOGADO). ...4-
Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s) do retorno dos
autos da instância superior.   5- Decorrido o prazo de
10 (dez) dias sem qualquer requerimento das partes,
arquivem-se os autos com baixa na Distribuição, inde-
pendentemente de nova intimação.

24 - 2006.82.00.000541-1 JULIO RAMALHO VENTU-
RA, ASSISTIDO POR SEU GENITOR JOSE VENTU-
RA FILHO (Adv. BENEDITO DE ANDRADE

SANTANA) x REITOR DO CENTRO UNIVERSITARIO
DE JOAO PESSOA - UNIPE (Adv. SEM ADVOGADO).
...4-Cientifique(m)-se o(a)(s) impetrante(s) do retorno
dos autos da instância superior.   5- Decorrido o prazo
de 10 (dez) dias sem qualquer requerimento das par-
tes, arquivem-se os autos com baixa na Distribuição,
independentemente de nova intimação.

25 - 2006.82.00.001480-1 CONTAGEM - CONTABILI-
DADE E ASSESSORIA LTDA (Adv. RODRIGO DO
AMARAL FONSECA, ERIKA FERNANDA
RODRIGUES DA SILVA, GLAUCIO PELLEGRINO
GROTTOLI) x DELEGADO DA SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOÃO PESSOA
(Adv. SEM PROCURADOR). ...4-Cientifique(m)-se
o(a)(s) impetrante(s) do retorno dos autos da instância
superior.   5- Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem
qualquer requerimento das partes, arquivem-se os
autos com baixa na Distribuição, independentemente
de nova intimação.

26 - 2006.82.00.005025-8 HELLEN PAMMELA MEN-
DONÇA FERREIRA E OUTRO (Adv. AMERICO GO-
MES DE ALMEIDA) x REITOR DO CENTRO
UNIVERSITARIO DE JOAO PESSOA - UNIPE (Adv.
SEM ADVOGADO). ...4-Cientifique(m)-se o(a)(s)
impetrante(s) do retorno dos autos da instância supe-
rior.   5- Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem qual-
quer requerimento das partes, arquivem-se os autos
com baixa na Distribuição, independentemente de nova
intimação.

27 - 2007.82.00.002373-9 DANIEL COSTA DANTAS
(Adv. FABIANO MENDES LIRA) x PRESIDENTE DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
SECCIONAL DA PARAÍBA (Adv. SEM ADVOGADO).
SENTENÇA ...Ante o exposto, com fundamento no art.
5.º, LXIX, da CF/88, art. 1.º da Lei n. 1.533/51, e art.
269, I, do Código de Processo Civil, CONCEDO A
SEGURANÇA para determinar à autoridade impetrada
que se abstenha de exigir a apresentação de diploma
ou certificado de conclusão do curso superior em Di-
reito como condição para inscrição do impetrante no
Exame de Ordem, ficando ratificados os efeitos da
liminar anteriormente concedida.   Sem condenação
em honorários advocatícios, ex vi do disposto nas
Súmulas n. 512/STF e n. 105/STJ.   Custas ex lege.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
DESPACHO: 1- R.H.  2- Recebo a(s) apelação(ões)
do(s) impetrado(s) (fls.48/60) apenas no efeito
devolutivo.   3- Intime—se o impetrante para as con-
tra-razões, como também do inteiro teor da sentença
(fls.41/44).   4-Por fim, subam os autos ao Eg. TRF da
5ª Região.

28 - 2007.82.00.008202-1 GILMAR PEREIRA DE ARA-
ÚJO E OUTROS (Adv. ALLYSON DE SOUSA
LACERDA, RICARDO WAGNER FERREIRA
CAVALCANTI) x DIRETOR DA SECRETARIA ESPE-
CIAL DE AQÜICULTURA E PESCA DA PARAÍBA -
SEAP-PR /PB (Adv. SEM PROCURADOR). ...3- Isto
Posto homologo, por sentença, o pedido de desistên-
cia formulado pelo(s) impetrante(s) às fls.385/386, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, nos temos
do artigo 267, inciso VIII, do CPC.   4- Sem honorários
advocatícios, porque incabíveis na espécie (Súmulas
512 do STF e 105 do STJ).   5- Transitado em julgado,
baixa na Distribuição e arquivamento.   6- P.R.I.

29 - 2007.82.00.008204-5 EDIVALDO DINIZ DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. ALLYSON DE SOUSA
LACERDA, RICARDO WAGNER FERREIRA
CAVALCANTI) x DIRETOR DA SECRETARIA ESPE-
CIAL DE AQÜICULTURA E PESCA DA PARAÍBA -
SEAP-PR /PB (Adv. SEM PROCURADOR). ...3- Isto
Posto homologo, por sentença, o pedido de desistên-
cia formulado pelo(s) impetrante(s) às fls.426/427, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, nos temos
do artigo 267, inciso VIII, do CPC.   4- Sem honorários
advocatícios, porque incabíveis na espécie (Súmulas
512 do STF e 105 do STJ).   5- Transitado em julgado,
baixa na Distribuição e arquivamento.   6- P.R.I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

Expediente do dia 21/11/2007 17:40

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

30 - 95.0001875-6 JOSUE ROQUE FERNANDES
(Adv. ROMULO SERGIO SILVA AMARANTES) x
JOSUE ROQUE FERNANDES x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS) x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR
DE FIGUEIREDO PORTO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Em cumprimento ao Provimento nº
002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art.
3º, inciso 6, vista à parte autora sobre as petições e
documentos apresentados pela CEF(fls. 384/387 e 391/
395).  Publique-se.

31 - 95.0002693-7 MARIA DOMINGOS TRINDADE DA
CUNHA (Adv. NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x ADELMA LEITE FERNANDES E OUTROS
x ADELMA LEITE FERNANDES E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LUIZ GONZAGA
BRANDAO) x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF E OUTRO. Em cumprimento ao Provimen-
to nº 002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Re-
gião, art. 3º, inciso 6, vista à parte autora sobre as pe-
tições e documentos apresentados pela CEF(fls. 397/
406).  Publique-se.

32 - 95.0003112-4 DIONILDO DE ARAUJO BATISTA
E OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA GONCALVES
VIEIRA) x DIONILDO DE ARAUJO BATISTA E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTRO (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO).
Em cumprimento ao Provimento nº 002/2000, art. 3º,
inc. 5 do Eg. TRF-5ª Região, vista à parte autora, so-
bre a(s) petição(ões)/documento(s) apresentada(o)(s)
pela CEF (fls. 331/337 e 339/346) e vista à CEF sobre
a(s) petição(ões)/documento(s) apresentada(o)(s) pela
parte autora (fls. 316/317, 319/329 e 348/350).

33 - 98.0000854-3 SEVERINO LUIZ MENDONCA E
OUTROS (Adv. NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO,
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO) x
SEVERINO LUIZ MENDONCA E OUTROS x CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/
2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6,
vista à parte autora sobre as petições e documentos
apresentados pela CEF(fls. 283/287).  Publique-se.

34 - 98.0002523-5 MARIA RODRIGUES VITAL (Adv.
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO, NIEDJA
NARA PEREIRA GALVAO) x MARIA RODRIGUES
VITAL x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Em cumprimento ao
Provimento nº 002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da
5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à parte autora sobre
as petições e documentos apresentados pela CEF(fls.
207/209 e 211/213).  Publique-se.

35 - 98.0002917-6 SEVERINO DO RAMO VALENTIM
E OUTROS (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE
ARAUJO, NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO,
CRISTIANE RAFAEL SETIMI) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS
(CEF)). Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/
11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso
6, vista à parte autora sobre petição e documentos
apresentados pela CEF(fls. 234/243).  Publique-se.

36 - 99.0003924-6 ARLAN DE MORAIS SALES E
OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEI-
RA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x ARLAN
DE MORAIS SALES E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO MAR-
COS ALMEIDA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/
2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6,
vista à parte autora sobre as petições e documentos
apresentados pela CEF(fls. 310/315).  Publique-se.

37 - 2000.82.00.000179-8 VALQUIRIA PAULA DO
NASCIMENTO E OUTROS (Adv. MAURICIO MAR-
QUES DE LUCENA) x VALQUIRIA PAULA DO NAS-
CIMENTO E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Em
cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000, do
Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à par-
te autora sobre petição e documentos apresentados
pela CEF(fls. 183/187).  Publique-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

38 - 94.0005812-8 GILVAN SALVINO DIAS (Adv. FA-
BIANO BARCIA DE ANDRADE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x UNIÃO (Adv. FERNANDO
DA SILVA ROCHA). Em cumprimento ao Provimento
nº 002 de 30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região,
art. 3º, inciso 6, vista à parte autora sobre as petições
e documentos apresentados pela CEF(fls. 171/177).
Publique-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

39 - 99.0009695-9 EDVAL MOREIRA PALITOL (Adv.
JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA) x COORDENADOR
REGIONAL DA FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
NA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR) x CHEFE
DA DIVISAO DE SEGURO SOCIAL DO INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). 1- Ao impetrante, sobre a peti-
ção e documento do Ministério da Saúde/PB (fls.93/
94).   2- Por fim, decorrido o prazo sem pronunciamen-
to, retornem os autos ao Arquivo.   INTIME(M)-SE.

Total Intimação : 39
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABENAGO PESSOA LIMA-18,19
ADRIANO DE LACERDA SIQUEIRA-12
ALEXANDRE AMARAL DI LORENZO-2
ALLYSON DE SOUSA LACERDA-28,29
AMERICO GOMES DE ALMEIDA-26
ANA MARIA FORTES SCHRAMM-5
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-8,9
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-8,9
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-36
ANTONIO FERNANDES DE OLIVEIRA FILHO-13
ANTONIO INACIO PIMENTEL RODRIGUES DE LE-
MOS-5
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-36
ANTONIO NAMY FILHO-14
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-9
ARNOBIO TEIXEIRA DE LIMA-5
BENEDITO DE ANDRADE SANTANA-24
BENEDITO HONORIO DA SILVA-5
BERILO RAMOS BORBA-10
CRISTIANE RAFAEL SETIMI-35
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-17
EDGARD BARTOLINI FILHO-2
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-18,19
ERIKA FERNANDA RODRIGUES DA SILVA-25
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-12
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-38
FABIANO MENDES LIRA-27
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-5,6,33
FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA-22
FENELON MEDEIROS FILHO-22
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-15
FERNANDO DA SILVA ROCHA-38
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-4
GIOVANI MATIAS DA SILVA-16
GLAUCIO PELLEGRINO GROTTOLI-25
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-30,31
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-14
JARBAS DE SOUZA MOREIRA-1
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO-8
JOAO FERREIRA SOBRINHO-15
JOSE CAMILO MACEDO MARINHO-10
JOSE RAMOS DA SILVA-20,21
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-32,34
JOSE VALDOMIRO HENRIQUE DA SILVA-7
JOSEFA INES DE SOUZA-1
JOSEFA RODRIGUES DA SILVA-9
JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA-39
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-11,33,34,35
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-3
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-37,38
LUIZ FELIPE BRAGA-9
LUIZ GONZAGA BRANDAO-31
MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU-2
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-7,35
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-30
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MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-36
MARIA DALVA MAIA DE OLIVEIRA-18
MAURICIO MARQUES DE LUCENA-37
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-31,32
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-11,33,34,35
NORMA DA SILVA MENDONÇA-3
PATRICIA PAIVA DA SILVA-23
PAULO CRISTOVAO ALVES FREIRE-10
PAULO ROBERTO DE LACERDA SIQUEIRA-12
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-14
RAQUEL DA SILVA MENDONÇA-3
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-10
RICARDO DA SILVA MENDONÇA-3
RICARDO WAGNER FERREIRA CAVALCANTI-28,29
RODRIGO DO AMARAL FONSECA-25
ROMULO SERGIO SILVA AMARANTES-30
SEM ADVOGADO-2,4,5,20,22,23,24,26,27
SEM PROCURADOR-13,15,16,17,18,19,20,21,25,28,29,39
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-2
VALCICLEIDE A. FREITAS-9,11
VALTER DE MELO-6,7
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-5
WALTER DANTAS BAIA-9
WATTEAU FERREIRA RODRIGUES-21
WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA-2
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-20,21

Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ªs. VARA FEDERAL

1ª. VARA FEDERAL
DR. JOAO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA

Juiz Federal
Nº. Boletim 2007.000132

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

Expediente do dia 14/12/2007 12:38

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

1 - 2007.82.00.000377-7 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA) x
GILDA PEREIRA DE LIMA E OUTRO (Adv.
SEBASTIAO AGRIPINO C. DE OLIVEIRA) x MARIA
DE LOURDES CABRAL PEREIRA. 1. R.H.   2. Ao MPF
e à defesa para os fins do art. 499 do CPP.   3. Inti-
mem-se.
Total Intimação : 1
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA-1
SEBASTIAO AGRIPINO C. DE OLIVEIRA-1

Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ª. VARA FEDERAL

4ª. VARA FEDERAL
EMILIANO ZAPATA DE MIRANDA LEITAO

Juiz Federal
Nº. Boletim 2007.000134

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL EMILIANO ZAPATA
DE MIRANDA LEITAO

Expediente do dia 10/12/2007 17:14

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0026704-0 MANOEL ADELINO XAVIER (Adv.
GILBERTO CESAR COELHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS
DORES VIANA MONTENEGRO). 1. Intime-se o ad-
vogado subscritor da petição de fl. 126 para tomar ci-
ência do teor da certidão supra e cumprir o item 3 do
despacho de fl. 123, no prazo de 30 (trinta) dias.
(3.Intime(m)-se o(s) advogado(s) para promover (em)
a habilitação do(s) dependente(s) do “de cujus”,
habilitado(s) à pensão por morte ou, na falta destes,
aos sucessores na forma da lei civil, independentemen-
te de inventário ou arrolamento (art.112 da lei n.º 8.213/
91), no prazo de 30 (trinta) dias).

2 - 00.0036504-1 TERESA AMARO DA SILVA (Adv. GIL-
BERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CARVALHO
FERNANDES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAU-
JO BONFIM). 1. AMBROZINA AMARO requereu, à fl.
67, sua habilitação nos autos, na qualidade de irmã da
autora falecida.   2.O INSS, intimado nos termos do des-
pacho de fl.78, opôs-se ao pedido retro, sob o argumen-
to de que os nomes dos pais e avós constantes dos
documentos apresentados pela requerente diferem da-
queles constantes dos documentos da autora, não ten-
do restado provado, pois, o vínculo de parentesco que
aquela alega ter com esta última. Informou, ademais,
inexistir dependente habilitado à pensão por morte em
face do benefício em questão (fl. 81). 3. Em face da
divergência acima apontada, e efetivamente verificada
através da análise dos autos, fica a habilitação de que
ora se trata condicionada à apresentação de documen-
to idôneo capaz de esclarecê-la.    4. Intime-se, pois, o
advogado da habilitanda para que regularize o pedido,
no prazo de 90 (noventa) dias, promovendo, se for o
caso, ação de retificação no Juízo competente em ra-
zão da matéria, ou habilitando outros sucessores da
autora falecida. 5. Cumprida a determinação do pará-
grafo anterior, dê-se vista ao INSS, acerca dos novos
documentos apresentados, vindo-me os autos
conclusos, logo em seguida, para decisão.

3 - 00.0038006-7 MARIA PEREIRA DELGADO E OU-
TROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA,
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VI-
TAL PEREIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM). Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) acostado(s) aos autos às fls. 305/312, inti-
me-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação. Após concordância, tácita ou
expressa, voltem-me conclusos.

4 - 99.0100519-1 SEVERINO PEREIRA DE LIMA (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MAR-
COS ALMEIDA). 1. Renove-se a intimação do advo-
gado dos habilitandos, para que cumpra a determina-
ção contida no parágrafo 2, do despacho de fl. 198, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento do
pedido de habilitação do menor LEONARDO FÉLIX
DE LIMA.

5 - 99.0101167-1 JOAQUIM BELARMINO DA SILVA E
OUTROS (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS SAN-
TOS) x JOSEFA MARIA DA CONCEICAO E OUTROS
(Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Em face do(s) comprovante(s) de
depósitos do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos às fls. 309/311, intime-se a par-
te autora para se manifestar acerca da satisfação da
obrigação referente aos autores Antonia Duarte de
Almeida, Antonio Braz Duarte, Raimundo Florêncio de
Oliveira e Manoel Florêncio de Oliveira.Intime-se, ain-
da, o patrono da causa para informar nos presentes
autos o CPF da autora Severina Maria de Jesus, a fim
de possibilitar a expedição da requisição de pagamen-
to referente ao crédito originário do seu benefício
previdenciário, através de RPV.  Prazo: 20 dias.

6 - 99.0101817-0 SEVERINA AMELIA E OUTROS
(Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS) x
SEVERINA AMELIA E OUTROS (Adv. ALICE JOSEFA
MARQUES DOS SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTONIO MAR-
COS ALMEIDA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. ANTONIO MARCOS
ALMEIDA). Em face do(s) comprovante(s) de depósi-
tos do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos às fls. 380/381, intime-se a par-
te autora para se manifestar acerca da satisfação da
obrigação referente aos autores Josefa Maria da Sil-
va, Maria do Socorro Farias Carvalho, Gaspar Victor
de Araújo e Manoel Damião Sobrinho. Intime-se, ain-
da, o patrono da causa para informar nos presentes
autos o CPF da autora Maria Bárbara de Lima, a fim
de possibilitar a expedição da requisição de pagamen-
to referente ao crédito originário do seu benefício
previdenciário, através de RPV. Prazo 20 (vinte) dias.

7 - 99.0102765-9 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM PROCURADOR) x MARCONDES
DOS SANTOS VICTOR (Adv. OSCAR ADELINO DE
LIMA). ........Ante o exposto, declaro extinta a execu-
ção, nos termos do artigo 794, inciso I, c/c o art. 475-
M, §3.º, em aplicação analógica, ambos, do CPC. De-
corrido o prazo recursal, arquivem-se os autos com
baixa na Distribuição. Publique-se. Registre-se.
Intime(m)-se.

8 - 99.0103074-9 IRACI PEREIRA GONCALVES (Adv.
RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTONIO
MARCOS ALMEIDA). Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta
acostado(s) aos autos às fls.257/258, intime-se a par-
te autora para se manifestar acerca da satisfação da
obrigação referente aos honorários advocatícios
sucumbenciais. E quanto à consulta de fl. 259, aguar-
de-se o depósito do referido precatório.

9 - 2000.82.01.000099-7 FRANCISCO DE ASSIS SIL-
VA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR). 1. A execução da obrigação por quantia cer-
ta objeto do título judicial prolatado nestes autos deve
submeter-se ao rito previsto no art. 730 do CPC.  2.
Ante o exposto, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para
requerer, no prazo de 30 (trinta) dias, a execução da
obrigação de pagar na forma do art. 730 do CPC, tra-
zendo aos autos demonstrativo de débito atualizado
até a data do requerimento, conforme previsto no art.
614, inciso II, do CPC.

10 - 2002.82.01.002332-5 ROSETE FERREIRA
RAMALHO DE BRITO (Adv. JOSE ZENILDO MAR-
QUES NEVES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. FLAVIO PEREIRA GOMES).
Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF
5ª Região, conforme consulta acostado(s) aos autos
às fls.159/160, intime-se a parte autora para se mani-
festar acerca da satisfação da obrigação referente aos
honorários advocatícios sucumbenciais.  E quanto à
consulta de fl. 161, aguarde-se o depósito do referido
precatório.

11 - 2002.82.01.006781-0 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS) x
ALDERIVAN FERREIRA TORRES (Adv. LUIZ PINHEI-
RO LIMA). 1. Defiro o pedido de suspensão do proces-
so pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, deduzido
pela CEF à fl. 215.2. Intime-se a CEF.

12 - 2004.82.01.004899-9 MANOEL BRAZ (Adv.
ORLANDO SEBASTIAO DE LIMA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLAVIO
PEREIRA GOMES).      Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostado(s) aos autos às fls.395/396, intime-se a par-
te autora para se manifestar acerca da satisfação da
obrigação referente aos honorários advocatícios
sucumbenciais.E quanto à consulta de fl. 397, aguar-
de-se o depósito do referido precatório.

13 - 2006.82.01.004028-6 EXPEDITO DE LIMA E OU-
TROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA, SEBASTIAO
ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VITAL PEREIRA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). ....2.
Defiro o pedido de sobrestamento formulado à fl. 153
pelo Advogado da causa, assinando-lhe o prazo de 180
(cento e oitenta) dias para juntar aos autos a decisão da
ação de retificação de registro civil proposta no Juízo
Estadual por José Espedito Filho (fl. 154), pretenso su-
cessor do autor falecido Expedito de Lima. 3. Intimem-
se as partes do item 2 deste depacho.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

14 - 00.0012078-2 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x A
ELITE ART E DOCORACOES SERIG E

CONFECCOES LTDA E OUTROS (Adv. NELSON
LIMA TEIXEIRA). 01.- Considerando-se que os valo-
res bloqueados às fls. 197/199 e 205/207, quais se-
jam, R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) e R$25,33
(vinte e cinco reais e trinta e três centavos), equiva-
lem, respectivamente, a aproximadamente 0,5% e
6,7% do salário-mínimo atual, afigurando-se ínfimos,
portanto, em face da dívida exeqüenda, que remonta
em R$ 858.990,75 (oitocentos e cinqüenta e oito mil,
novecentos e noventa reais e setenta e cinco centa-
vos), tenho que a manutenção de tal bloqueio consti-
tui medida inócua em relação à presente execução,
razão pela qual determino sejam liberados os referi-
dos valores.02.- Intime-se a CEF desta decisão.03.-
Decorrido em branco o prazo para interposição de
agravo de instrumento e cumprimento do art. 526, do
CPC, certifique-se e devolvam-se-me os presentes
autos, para efetivação da liberação do bloqueio aci-
ma referido.

15 - 2005.82.01.002551-7 UNIÃO (Adv. SARA DE
ALMEIDA AMARAL) x MARIA DO CARMO COSTA DE
MEDEIROS (Adv. EDNA APARECIDA FIDELIS DE AS-
SIS). Renove-se a intimação da executada, desta feita
por carta, com aviso de recebimento, acerca do pará-
grafo 2º, do despacho de fl. 102, no prazo de 10 (dez)
dias.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

16 - 2003.82.01.007108-7 ASSOCIACAO DOS 72
DISCIPULOS DE CUITE (Adv. MARCELIO ALEXAN-
DRE FURTADO FIALHO) x AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICACOES - ANATEL (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Indefiro o pedido de fls. 101/102, visto
que o presente processo já transitou em julgado, e que
tais bens não foram apreendidos por este Juízo, con-
forme afirma na referida petição, restando, desta for-
ma, prejudicado o pedido. Intime-se.Após o decurso
do prazo recursal, retornem os autos ao arquivo.

178 - PROCEDIMENTO ESP.DOS CRIMES DE RES-
PONSABILIDADE DE FUNC.PUBL.

17 - 2001.82.01.001998-6 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. LAERCIO JOAQUIM DE MACEDO) x
ADRIA PERAZZO GOMES (Adv. PAULO CRISTOVAO
ALVES FREIRE) x VICENTE BERNARDO DIAS (Adv.
SEVERINO RAMALHO LEITE, ANTONIO AUGUSTO
DE A. RAMALHO LEITE). 1. Tendo em vista o despa-
cho de fl. 577 e o item III da certidão supra, considero
que a ausência de pronunciamento da Defesa da Acu-
sada ADRIA PERAZZO GOMES sobre o não compa-
recimento da testemunha Durval da Costa Lira Junior
à audiência de fl. 575 importou na desistência de sua
oitiva.2. Dessa forma: I - intime-se o MPF e, em segui-
da, a Defesa, para os fins do art. 499 do CPP;

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

18 - 00.0011295-0 EDMILSON ANTONIO DA SILVA E
OUTRO (Adv. MARIA APARECIDA P. DO NASCIMEN-
TO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS).  Re-
nove-se a intimação da parte autora, através de seu
advogado, por publicação, para os fins do item 02 do
despacho de fl. 127, no prazo de 30 (trinta) dias. (...
2. Ante o exposto, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para
requerer, no prazo de 30 (trinta), a execução da obri-
gação de pagar na forma do art. 730 do CPC, trazendo
aos autos demonstrativo de débito atualizado até a data
do requerimento, conforme previsto no art. 614, inciso
II, do CPC).

19 - 2004.82.01.003707-2 ESPÓLIO DE JACINTO RA-
MOS DOS REIS (Adv. ROSA DE MEDEIROS CAVAL-
CANTE, JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR) x
UNIAO (MINISTERIO DA DEFESA - MARINHA NACI-
ONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). 1. A execução da
obrigação por quantia certa objeto do título judicial
prolatado nestes autos deve submeter-se ao rito pre-
visto no art. 730 do CPC.  2. Ante o exposto, intime(m)-
se os Credor(a)(s)(es) para requerer, no prazo de 30
(trinta) dias, a execução da obrigação de pagar na for-
ma do art. 730 do CPC, trazendo aos autos demons-
trativo de débito atualizado até a data do requerimen-
to, conforme previsto no art. 614, inciso II, do CPC.

20 - 2006.82.01.004044-4 ILARIO SARAIVA DE
MOURA (Adv. LUIZ PINHEIRO LIMA, JOAQUIM
FREITAS NETO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES) x RUTHIANA
CORDEIRO FERREIRA (Adv. SEM ADVOGADO). ......
intime-se o Autor para indicar o endereço atual da
litisconsorte passiva necessária RUTHIANA CORDEI-
RO FERREIRA, sob pena de extinção do processo sem
resolução do mérito (art. 47, parágrafo único, do CPC).

21 - 2007.82.01.001372-0 MARIA DE FATIMA DA SIL-
VA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Tendo em vista o
trânsito em julgado da sentença de fls. 33/36, resta
prejudicada a apreciação da petição de fls. 40/41, de-
vendo estes autos serem arquivados, com baixa na
Distribuição. 2. Intime(m)-se.

22 - 2007.82.01.001387-1 ANA CLAUDIA DOS SAN-
TOS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Tendo em vista o
trânsito em julgado da sentença de fls. 37/40, resta
prejudicada a apreciação da petição de fls. 44/45, de-
vendo estes autos serem arquivados, com baixa na
Distribuição. 2. Intime(m)-se.

23 - 2007.82.01.001392-5 FRANCISCO DE ASSIS
BARBOSA DE OLIVEIRA (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO).   1. A parte Autora afirma, em sua inicial, ser titu-
lar de conta(s) de caderneta de poupança na CEF, sem,
no entanto, trazer qualquer documento que demonstre
a existência de referida(s) conta(s) à época de inci-
dência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
referente(s) ao(s) Plano(s) Bresser e/ou Verão e/ou
Collor postulado(s) na inicial, nem seu(s) número(s) e
o(s) da(s) agência(s) respectiva(s). 2. Trouxe, ainda,

em cumprimento à determinação de emenda à inicial
constante da decisão de fls. 13/16, a parte Autora res-
posta negativa da CEF a requerimento seu a ela for-
mulado solicitando extrato(s) de conta(s) de caderneta
de poupança em relação à referida época. 3. Em face
de já existir nos autos resposta negativa da CEF à so-
licitação de extrato(s) de conta(s) de caderneta de pou-
pança de conteúdo símile, naquilo que interessa ao
objeto da presente lide, ao pleito da parte Autora em
sua inicial de emissão de ordem de exibição documen-
tal à CEF, impõe-se que a parte Autora apresente pro-
va da existência de referida(s) conta(s) à época de in-
cidência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na inicial para que, então, em face da pre-
sunção que essa prova gerará de que a CEF detém
o(s) extrato(s) cuja exibição é pretendida, haver ele-
mentos que permitam ao Juízo concluir que a respos-
ta negativa da CEF que acompanha a inicial pode não
representar a verdade dos fatos e que deve, portanto,
ser a ela imposto o ônus processual de exibição dos
mesmos através da ordem judicial postulada na inici-
al. 4. Ressalte-se que, não trazendo a parte Autora
qualquer elemento documental que corrobore sua ale-
gação de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial, não
há qualquer razão jurídica para considerar-se, mesmo
que indiciariamente, carente de validade a informação
negativa da CEF já existente nos autos e, portanto,
não há fundamento legal para ser instaurado procedi-
mento exibitório documental incidental com
potencialidade de inversão do ônus da prova, vez que
este depende da existência, ao menos, de indícios de
que a parte contrária pode estar em poder do docu-
mento pretendido pela parte Autora, o que não ocorre
na situação descrita neste parágrafo.  5. Outro enten-
dimento que não o expresso no parágrafo anterior le-
varia à alteração das regras gerais de distribuição do
ônus da prova previstos no ordenamento processual
civil sem que se estivesse diante de situação na qual
outra formatação de distribuição desses ônus estives-
se autorizada por lei, como é o caso do procedimento
incidental de exibição de prova documental.  6. Res-
salte-se, ainda, que os extratos em questão são docu-
mentos essenciais à propositura da presente ação, à
demonstração do interesse processual da parte Auto-
ra em seu manejo (só existente se demonstrada a exis-
tência de saldo em conta(s) de caderneta de poupan-
ça no(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
postulado(s) na petição inicial) e ao exame da própria
competência deste Juízo para processamento desta
ação em face da competência absoluta dos Juizados
Especiais Federais para as ações cujo valor da causa
for de até 60 (sessenta) salários mínimos e do fato de
que o valor da causa firmado na inicial desta ação não
está amparado em qualquer documento e/ou cálculo
fundamentado documentalmente que lhe dê suporte,
razão pela qual, em face da resposta negativa da CEF
quanto à solicitação administrativa anterior da parte
Autora e se não for demonstrada pela parte Autora,
documentalmente, a existência de referida(s) conta(s)
à época de incidência de índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) na petição inicial, deverá ser
alcançada a conclusão, em relação ao pedido inicial
da parte Autora, de ausência de instrução da inicial
com documento(s) essencial(ais) à propositura da ação
e falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito.  7. Ante o expos-
to: I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da infor-
mação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito; II - e postergo o
exame do pedido incidental inicial de emissão de or-
dem de exibição documental à CEF para após o cum-
primento da determinação constante no item anterior.
8. Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins
de intimação da parte Autora para seu cumprimento.

24 - 2007.82.01.001413-9 EDMILSON DE MELO
SOUSA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. O(A)(s)
Autor(a)(s)(es) não cumpriu(iram) integralmente as
determinações do parágrafo 10 da decisão de fls. 13/
16, pois não comprovaram documentalmente  o aten-
dimento ao indicado no item I do referido parágrafo
nem o aguardo do final do prazo concedido à CEF nos
termos do item III do mencionado parágrafo, nem
seguiu(iram) o procedimento relativo à prova da au-
sência de resposta da CEF previsto nos itens IV e V do
mesmo parágrafo. 2. Ante o exposto, intime-se o(a)(s)
Autor(a)(s)(es), por publicação, deste despacho e para,
no prazo de 30 (trinta), comprovar(em) o integral cum-
primento de todas as determinações constantes dos
itens I a V da decisão de fls. 13/16, sob pena de o não
cumprimento desse procedimento ser entendido como
ausência de instrução da inicial com documento(s)
essencial(ais) à propositura da ação e falta de interes-
se de agir em sua pretensão judicial quanto ao(s)
índice(s) expurgado(s) em relação a que não haja, nos
autos, prova de existência de saldo em conta(s) de
caderneta de poupança no respectivo período de inci-
dência, com o indeferimento da petição inicial e a
extinção do processo sem julgamento do mérito em
relação às parcelas respectivas da pretensão inicial,
conforme já alertado na decisão mencionada.

25 - 2007.82.01.001419-0 ELITA FREIRE DA CUNHA
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO).
1. Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença
de fls. 33/36, resta prejudicada a apreciação da peti-
ção de fls. 37/38, devendo estes autos serem arquiva-
dos, com baixa na Distribuição. 2. Intime(m)-se.

26 - 2007.82.01.001422-0 CREUSA GOMES DA SIL-
VA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Tendo em vista o
trânsito em julgado da sentença de fls. 40/43, resta
prejudicada a apreciação da petição de fls. 47/48, de-
vendo estes autos serem arquivados, com baixa na
Distribuição. 2. Intime(m)-se.

27 - 2007.82.01.001484-0 SEBASTIÃO
ALEXANDRINO DE MELO JUNIOR (Adv. SILVANA
HELOISA RIBEIRO ARAUJO, KEILA SUELY RIBEI-
RO DE MELO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). 1. A CEF não aten-
deu à requisição judicial de documentos determinada
na alínea c, do item 19 da decisão de fls. 38/41, a qual
foi fundamentada nas razões expressas no item 13 da
mesma decisão, nem interpôs recurso contra referida
ordem judicial, restando, portanto, preclusa a oportu-
nidade de seu questionamento.  2. Desse modo, reno-
ve-se a intimação da CEF para, no prazo de 60 (ses-
senta) dias, cumprir a requisição judicial acima referi-
da. 3. Cumpra-se, com urgência.

28 - 2007.82.01.001558-2 JOSEFA DE FATIMA COR-
DEIRO VASCONCELOS (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1. A parte Autora afirma, em sua inicial, ser titular
de conta(s) de caderneta de poupança na CEF, sem,
no entanto, trazer qualquer documento que demonstre
a existência de referida(s) conta(s) à época de inci-
dência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
referente(s) ao(s) Plano(s) Bresser e/ou Verão e/ou
Collor postulado(s) na inicial, nem seu(s) número(s) e
o(s) da(s) agência(s) respectiva(s).    2. Trouxe, ainda,
em cumprimento à determinação de emenda à inicial
constante da decisão de fls. 13/16, a parte Autora res-
posta negativa da CEF a requerimento seu a ela for-
mulado solicitando extrato(s) de conta(s) de caderneta
de poupança em relação à referida época. 3. Em face
de já existir nos autos resposta negativa da CEF à so-
licitação de extrato(s) de conta(s) de caderneta de pou-
pança de conteúdo símile, naquilo que interessa ao
objeto da presente lide, ao pleito da parte Autora em
sua inicial de emissão de ordem de exibição documen-
tal à CEF, impõe-se que a parte Autora apresente pro-
va da existência de referida(s) conta(s) à época de in-
cidência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na inicial para que, então, em face da pre-
sunção que essa prova gerará de que a CEF detém
o(s) extrato(s) cuja exibição é pretendida, haver ele-
mentos que permitam ao Juízo concluir que a respos-
ta negativa da CEF que acompanha a inicial pode não
representar a verdade dos fatos e que deve, portanto,
ser a ela imposto o ônus processual de exibição dos
mesmos através da ordem judicial postulada na inici-
al.  4. Ressalte-se que, não trazendo a parte Autora
qualquer elemento documental que corrobore sua ale-
gação de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial, não
há qualquer razão jurídica para considerar-se, mesmo
que indiciariamente, carente de validade a informação
negativa da CEF já existente nos autos e, portanto,
não há fundamento legal para ser instaurado procedi-
mento exibitório documental incidental com
potencialidade de inversão do ônus da prova, vez que
este depende da existência, ao menos, de indícios de
que a parte contrária pode estar em poder do docu-
mento pretendido pela parte Autora, o que não ocorre
na situação descrita neste parágrafo.  5. Outro enten-
dimento que não o expresso no parágrafo anterior le-
varia à alteração das regras gerais de distribuição do
ônus da prova previstos no ordenamento processual
civil sem que se estivesse diante de situação na qual
outra formatação de distribuição desses ônus estives-
se autorizada por lei, como é o caso do procedimento
incidental de exibição de prova documental.  6. Res-
salte-se, ainda, que os extratos em questão são docu-
mentos essenciais à propositura da presente ação, à
demonstração do interesse processual da parte Auto-
ra em seu manejo (só existente se demonstrada a exis-
tência de saldo em conta(s) de caderneta de poupan-
ça no(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
postulado(s) na petição inicial) e ao exame da própria
competência deste Juízo para processamento desta
ação em face da competência absoluta dos Juizados
Especiais Federais para as ações cujo valor da causa
for de até 60 (sessenta) salários mínimos e do fato de
que o valor da causa firmado na inicial desta ação não
está amparado em qualquer documento e/ou cálculo
fundamentado documentalmente que lhe dê suporte,
razão pela qual, em face da resposta negativa da CEF
quanto à solicitação administrativa anterior da parte
Autora e se não for demonstrada pela parte Autora,
documentalmente, a existência de referida(s) conta(s)
à época de incidência de índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) na petição inicial, deverá ser
alcançada a conclusão, em relação ao pedido inicial
da parte Autora, de ausência de instrução da inicial
com documento(s) essencial(ais) à propositura da ação
e falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito. 7. Ante o expos-
to:  I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da infor-
mação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito; II - e postergo o
exame do pedido incidental inicial de emissão de or-
dem de exibição documental à CEF para após o cum-
primento da determinação constante no item anterior.
8. Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins
de intimação da parte Autora para seu cumprimento.

29 - 2007.82.01.001570-3 CARMELITA GOMES DE
AQUINO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. A parte
Autora afirma, em sua inicial, ser titular de conta(s) de
caderneta de poupança na CEF, sem, no entanto, tra-
zer qualquer documento que demonstre a existência
de referida(s) conta(s) à época de incidência de

índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) referente(s) ao(s)
Plano(s) Bresser e/ou Verão e/ou Collor postulado(s)
na inicial, nem seu(s) número(s) e o(s) da(s) agência(s)
respectiva(s).  2. Trouxe, ainda, em cumprimento à de-
terminação de emenda à inicial constante da decisão
de fls. 12/15, a parte Autora resposta negativa da CEF
a requerimento seu a ela formulado solicitando
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança em
relação à referida época.   3. Em face de já existir nos
autos resposta negativa da CEF à solicitação de
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança de
conteúdo símile, naquilo que interessa ao objeto da
presente lide, ao pleito da parte Autora em sua inicial
de emissão de ordem de exibição documental à CEF,
impõe-se que a parte Autora apresente prova da exis-
tência de referida(s) conta(s) à época de incidência de
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) na
inicial para que, então, em face da presunção que essa
prova gerará de que a CEF detém o(s) extrato(s) cuja
exibição é pretendida, haver elementos que permitam
ao Juízo concluir que a resposta negativa da CEF que
acompanha a inicial pode não representar a verdade
dos fatos e que deve, portanto, ser a ela imposto o
ônus processual de exibição dos mesmos através da
ordem judicial postulada na inicial.  4. Ressalte-se que,
não trazendo a parte Autora qualquer elemento docu-
mental que corrobore sua alegação de ter sido titular
de conta(s) de poupança(s) à época de incidência do(s)
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) em
sua petição inicial, não há qualquer razão jurídica para
considerar-se, mesmo que indiciariamente, carente de
validade a informação negativa da CEF já existente
nos autos e, portanto, não há fundamento legal para
ser instaurado procedimento exibitório documental
incidental com potencialidade de inversão do ônus da
prova, vez que este depende da existência, ao menos,
de indícios de que a parte contrária pode estar em po-
der do documento pretendido pela parte Autora, o que
não ocorre na situação descrita neste parágrafo. 5.
Outro entendimento que não o expresso no parágrafo
anterior levaria à alteração das regras gerais de distri-
buição do ônus da prova previstos no ordenamento
processual civil sem que se estivesse diante de situa-
ção na qual outra formatação de distribuição desses
ônus estivesse autorizada por lei, como é o caso do
procedimento incidental de exibição de prova documen-
tal. 6. Ressalte-se, ainda, que os extratos em questão
são documentos essenciais à propositura da presente
ação, à demonstração do interesse processual da par-
te Autora em seu manejo (só existente se demonstra-
da a existência de saldo em conta(s) de caderneta de
poupança no(s) mês(meses) de incidência do(s)
expurgo(s) postulado(s) na petição inicial) e ao exame
da própria competência deste Juízo para
processamento desta ação em face da competência
absoluta dos Juizados Especiais Federais para as
ações cujo valor da causa for de até 60 (sessenta) sa-
lários mínimos e do fato de que o valor da causa firma-
do na inicial desta ação não está amparado em qual-
quer documento e/ou cálculo fundamentado
documentalmente que lhe dê suporte, razão pela qual,
em face da resposta negativa da CEF quanto à solici-
tação administrativa anterior da parte Autora e se não
for demonstrada pela parte Autora, documentalmente,
a existência de referida(s) conta(s) à época de inci-
dência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na petição inicial, deverá ser alcançada a
conclusão, em relação ao pedido inicial da parte Auto-
ra, de ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito.   7. Ante o expos-
to: I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da infor-
mação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito;   II - e postergo o
exame do pedido incidental inicial de emissão de or-
dem de exibição documental à CEF para após o cum-
primento da determinação constante no item anterior.
8. Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins
de intimação da parte Autora para seu cumprimento.

30 - 2007.82.01.001610-0 MARILUCE VIEIRA SILVA
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. A parte Autora afir-
ma, em sua inicial, ser titular de conta(s) de caderneta
de poupança na CEF, sem, no entanto, trazer qualquer
documento que demonstre a existência de referida(s)
conta(s) à época de incidência de índice(s)
inflacionário(s) expurgado(s) referente(s) ao(s) Plano(s)
Bresser e/ou Verão e/ou Collor postulado(s) na inicial,
nem seu(s) número(s) e o(s) da(s) agência(s)
respectiva(s). 2. Trouxe, ainda, em cumprimento à de-
terminação de emenda à inicial constante da decisão
de fls. 13/16, a parte Autora resposta negativa da CEF
a requerimento seu a ela formulado solicitando
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança em
relação à referida época. 3. Em face de já existir nos
autos resposta negativa da CEF à solicitação de
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança de
conteúdo símile, naquilo que interessa ao objeto da
presente lide, ao pleito da parte Autora em sua inicial
de emissão de ordem de exibição documental à CEF,
impõe-se que a parte Autora apresente prova da exis-
tência de referida(s) conta(s) à época de incidência de
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) na
inicial para que, então, em face da presunção que essa
prova gerará de que a CEF detém o(s) extrato(s) cuja
exibição é pretendida, haver elementos que permitam
ao Juízo concluir que a resposta negativa da CEF que
acompanha a inicial pode não representar a verdade
dos fatos e que deve, portanto, ser a ela imposto o
ônus processual de exibição dos mesmos através da
ordem judicial postulada na inicial. 4. Ressalte-se que,
não trazendo a parte Autora qualquer elemento docu-
mental que corrobore sua alegação de ter sido titular
de conta(s) de poupança(s) à época de incidência do(s)
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) em
sua petição inicial, não há qualquer razão jurídica para
considerar-se, mesmo que indiciariamente, carente de

validade a informação negativa da CEF já existente
nos autos e, portanto, não há fundamento legal para
ser instaurado procedimento exibitório documental
incidental com potencialidade de inversão do ônus da
prova, vez que este depende da existência, ao menos,
de indícios de que a parte contrária pode estar em po-
der do documento pretendido pela parte Autora, o que
não ocorre na situação descrita neste parágrafo. 5.
Outro entendimento que não o expresso no parágrafo
anterior levaria à alteração das regras gerais de distri-
buição do ônus da prova previstos no ordenamento
processual civil sem que se estivesse diante de situa-
ção na qual outra formatação de distribuição desses
ônus estivesse autorizada por lei, como é o caso do
procedimento incidental de exibição de prova documen-
tal.  6. Ressalte-se, ainda, que os extratos em questão
são documentos essenciais à propositura da presente
ação, à demonstração do interesse processual da par-
te Autora em seu manejo (só existente se demonstra-
da a existência de saldo em conta(s) de caderneta de
poupança no(s) mês(meses) de incidência do(s)
expurgo(s) postulado(s) na petição inicial) e ao exame
da própria competência deste Juízo para
processamento desta ação em face da competência
absoluta dos Juizados Especiais Federais para as
ações cujo valor da causa for de até 60 (sessenta) sa-
lários mínimos e do fato de que o valor da causa firma-
do na inicial desta ação não está amparado em qual-
quer documento e/ou cálculo fundamentado
documentalmente que lhe dê suporte, razão pela qual,
em face da resposta negativa da CEF quanto à solici-
tação administrativa anterior da parte Autora e se não
for demonstrada pela parte Autora, documentalmente,
a existência de referida(s) conta(s) à época de inci-
dência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na petição inicial, deverá ser alcançada a
conclusão, em relação ao pedido inicial da parte Auto-
ra, de ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito. 7. Ante o expos-
to: I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da infor-
mação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito; II - e postergo o
exame do pedido incidental inicial de emissão de or-
dem de exibição documental à CEF para após o cum-
primento da determinação constante no item anterior.
8. Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins
de intimação da parte Autora para seu cumprimento.

31 - 2007.82.01.001614-8 JOAO DE SOUSA LIRA
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. A parte Autora indi-
ca, em sua inicial, número(s) de conta(s) de caderneta
de poupança e da respectiva(s) agência(s) da CEF,
sem, no entanto, trazer qualquer documento que de-
monstre a existência de referida(s) conta(s) à época
de incidência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
referente(s) ao(s) Plano(s) Bresser e/ou Verão e/ou
Collor postulado(s) na inicial. 2. Trouxe, ainda, em cum-
primento à determinação de emenda à inicial constan-
te da decisão de fls. 13/16, a parte Autora resposta
negativa da CEF a requerimento seu a ela formulado
solicitando extrato(s) de conta(s) de caderneta de pou-
pança em relação à referida época. 3. Em face de já
existir nos autos resposta negativa da CEF à solicita-
ção de extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupan-
ça de conteúdo símile, naquilo que interessa ao objeto
da presente lide, ao pleito da parte Autora em sua ini-
cial de emissão de ordem de exibição documental à
CEF, impõe-se que a parte Autora apresente prova da
existência de referida(s) conta(s) à época de incidên-
cia de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na inicial para que, então, em face da pre-
sunção que essa prova gerará de que a CEF detém
o(s) extrato(s) cuja exibição é pretendida, haver ele-
mentos que permitam ao Juízo concluir que a respos-
ta negativa da CEF que acompanha a inicial pode não
representar a verdade dos fatos e que deve, portanto,
ser a ela imposto o ônus processual de exibição dos
mesmos através da ordem judicial postulada na inici-
al.  4. Ressalte-se que, não trazendo a parte Autora
qualquer elemento documental que corrobore sua ale-
gação de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial, não
há qualquer razão jurídica para considerar-se, mesmo
que indiciariamente, carente de validade a informação
negativa da CEF já existente nos autos e, portanto,
não há fundamento legal para ser instaurado procedi-
mento exibitório documental incidental com
potencialidade de inversão do ônus da prova, vez que
este depende da existência, ao menos, de indícios de
que a parte contrária pode estar em poder do docu-
mento pretendido pela parte Autora, o que não ocorre
na situação descrita neste parágrafo. 5. Outro entendi-
mento que não o expresso no parágrafo anterior leva-
ria à alteração das regras gerais de distribuição do ônus
da prova previstos no ordenamento processual civil
sem que se estivesse diante de situação na qual outra
formatação de distribuição desses ônus estivesse au-
torizada por lei, como é o caso do procedimento
incidental de exibição de prova documental.    6. Res-
salte-se, ainda, que os extratos em questão são docu-
mentos essenciais à propositura da presente ação, à
demonstração do interesse processual da parte Auto-
ra em seu manejo (só existente se demonstrada a exis-
tência de saldo em conta(s) de caderneta de poupan-
ça no(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
postulado(s) na petição inicial) e ao exame da própria
competência deste Juízo para processamento desta
ação em face da competência absoluta dos Juizados
Especiais Federais para as ações cujo valor da causa
for de até 60 (sessenta) salários mínimos e do fato de
que o valor da causa firmado na inicial desta ação não
está amparado em qualquer documento e/ou cálculo
fundamentado documentalmente que lhe dê suporte,
razão pela qual, em face da resposta negativa da CEF
quanto à solicitação administrativa anterior da parte

Autora e se não for demonstrada pela parte Autora,
documentalmente, a existência de referida(s) conta(s)
à época de incidência de índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) na petição inicial, deverá ser
alcançada a conclusão, em relação ao pedido inicial
da parte Autora, de ausência de instrução da inicial
com documento(s) essencial(ais) à propositura da ação
e falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito. 7. Ante o expos-
to:  I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da infor-
mação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito; II - e postergo o
exame do pedido incidental inicial de emissão de or-
dem de exibição documental à CEF para após o cum-
primento da determinação constante no item anterior.
8. Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins
de intimação da parte Autora para seu cumprimento.

32 - 2007.82.01.001632-0 THIAGO DE ARAUJO
SERRÃO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO).   1. A parte
Autora indica, em sua inicial, número(s) de conta(s) de
caderneta de poupança e da respectiva(s) agência(s)
da CEF, sem, no entanto, trazer qualquer documento
que demonstre a existência de referida(s) conta(s) à
época de incidência de índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) referente(s) ao(s) Plano(s) Bresser e/ou
Verão e/ou Collor postulado(s) na inicial. 2. Trouxe, ain-
da, em cumprimento à determinação de emenda à ini-
cial constante da decisão de fls. 13/16, a parte Autora
resposta negativa da CEF a requerimento seu a ela
formulado solicitando extrato(s) de conta(s) de cader-
neta de poupança em relação à referida época. 3. Em
face de já existir nos autos resposta negativa da CEF
à solicitação de extrato(s) de conta(s) de caderneta de
poupança de conteúdo símile, naquilo que interessa
ao objeto da presente lide, ao pleito da parte Autora
em sua inicial de emissão de ordem de exibição docu-
mental à CEF, impõe-se que a parte Autora apresente
prova da existência de referida(s) conta(s) à época de
incidência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na inicial para que, então, em face da pre-
sunção que essa prova gerará de que a CEF detém
o(s) extrato(s) cuja exibição é pretendida, haver ele-
mentos que permitam ao Juízo concluir que a respos-
ta negativa da CEF que acompanha a inicial pode não
representar a verdade dos fatos e que deve, portanto,
ser a ela imposto o ônus processual de exibição dos
mesmos através da ordem judicial postulada na inici-
al.  4. Ressalte-se que, não trazendo a parte Autora
qualquer elemento documental que corrobore sua ale-
gação de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial, não
há qualquer razão jurídica para considerar-se, mesmo
que indiciariamente, carente de validade a informação
negativa da CEF já existente nos autos e, portanto,
não há fundamento legal para ser instaurado procedi-
mento exibitório documental incidental com
potencialidade de inversão do ônus da prova, vez que
este depende da existência, ao menos, de indícios de
que a parte contrária pode estar em poder do docu-
mento pretendido pela parte Autora, o que não ocorre
na situação descrita neste parágrafo. 5. Outro entendi-
mento que não o expresso no parágrafo anterior leva-
ria à alteração das regras gerais de distribuição do ônus
da prova previstos no ordenamento processual civil
sem que se estivesse diante de situação na qual outra
formatação de distribuição desses ônus estivesse au-
torizada por lei, como é o caso do procedimento
incidental de exibição de prova documental. 6. Ressal-
te-se, ainda, que os extratos em questão são docu-
mentos essenciais à propositura da presente ação, à
demonstração do interesse processual da parte Auto-
ra em seu manejo (só existente se demonstrada a exis-
tência de saldo em conta(s) de caderneta de poupan-
ça no(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
postulado(s) na petição inicial) e ao exame da própria
competência deste Juízo para processamento desta
ação em face da competência absoluta dos Juizados
Especiais Federais para as ações cujo valor da causa
for de até 60 (sessenta) salários mínimos e do fato de
que o valor da causa firmado na inicial desta ação não
está amparado em qualquer documento e/ou cálculo
fundamentado documentalmente que lhe dê suporte,
razão pela qual, em face da resposta negativa da CEF
quanto à solicitação administrativa anterior da parte
Autora e se não for demonstrada pela parte Autora,
documentalmente, a existência de referida(s) conta(s)
à época de incidência de índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) na petição inicial, deverá ser
alcançada a conclusão, em relação ao pedido inicial
da parte Autora, de ausência de instrução da inicial
com documento(s) essencial(ais) à propositura da ação
e falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito.   7. Ante o expos-
to: I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da infor-
mação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito; II - e postergo o
exame do pedido incidental inicial de emissão de or-
dem de exibição documental à CEF para após o cum-
primento da determinação constante no item anterior.
8. Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins
de intimação da parte Autora para seu cumprimento.

33 - 2007.82.01.001648-3 TEREZINHA ROZA DE
ARAUJO SANTOS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO
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DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. A
parte Autora afirma, em sua inicial, ser titular de conta(s)
de caderneta de poupança na CEF, sem, no entanto,
trazer qualquer documento que demonstre a existên-
cia de referida(s) conta(s) à época de incidência de
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) referente(s) ao(s)
Plano(s) Bresser e/ou Verão e/ou Collor postulado(s)
na inicial, nem seu(s) número(s) e o(s) da(s) agência(s)
respectiva(s). 2. Trouxe, ainda, em cumprimento à de-
terminação de emenda à inicial constante da decisão
de fls. 12/15, a parte Autora resposta negativa da CEF
a requerimento seu a ela formulado solicitando
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança em
relação à referida época. 3. Em face de já existir nos
autos resposta negativa da CEF à solicitação de
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança de
conteúdo símile, naquilo que interessa ao objeto da
presente lide, ao pleito da parte Autora em sua inicial
de emissão de ordem de exibição documental à CEF,
impõe-se que a parte Autora apresente prova da exis-
tência de referida(s) conta(s) à época de incidência de
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) na
inicial para que, então, em face da presunção que essa
prova gerará de que a CEF detém o(s) extrato(s) cuja
exibição é pretendida, haver elementos que permitam
ao Juízo concluir que a resposta negativa da CEF que
acompanha a inicial pode não representar a verdade
dos fatos e que deve, portanto, ser a ela imposto o
ônus processual de exibição dos mesmos através da
ordem judicial postulada na inicial. 4. Ressalte-se que,
não trazendo a parte Autora qualquer elemento docu-
mental que corrobore sua alegação de ter sido titular
de conta(s) de poupança(s) à época de incidência do(s)
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) em
sua petição inicial, não há qualquer razão jurídica para
considerar-se, mesmo que indiciariamente, carente de
validade a informação negativa da CEF já existente
nos autos e, portanto, não há fundamento legal para
ser instaurado procedimento exibitório documental
incidental com potencialidade de inversão do ônus da
prova, vez que este depende da existência, ao menos,
de indícios de que a parte contrária pode estar em po-
der do documento pretendido pela parte Autora, o que
não ocorre na situação descrita neste parágrafo. 5.
Outro entendimento que não o expresso no parágrafo
anterior levaria à alteração das regras gerais de distri-
buição do ônus da prova previstos no ordenamento
processual civil sem que se estivesse diante de situa-
ção na qual outra formatação de distribuição desses
ônus estivesse autorizada por lei, como é o caso do
procedimento incidental de exibição de prova documen-
tal.  6. Ressalte-se, ainda, que os extratos em questão
são documentos essenciais à propositura da presente
ação, à demonstração do interesse processual da par-
te Autora em seu manejo (só existente se demonstra-
da a existência de saldo em conta(s) de caderneta de
poupança no(s) mês(meses) de incidência do(s)
expurgo(s) postulado(s) na petição inicial) e ao exame
da própria competência deste Juízo para
processamento desta ação em face da competência
absoluta dos Juizados Especiais Federais para as
ações cujo valor da causa for de até 60 (sessenta) sa-
lários mínimos e do fato de que o valor da causa firma-
do na inicial desta ação não está amparado em qual-
quer documento e/ou cálculo fundamentado
documentalmente que lhe dê suporte, razão pela qual,
em face da resposta negativa da CEF quanto à solici-
tação administrativa anterior da parte Autora e se não
for demonstrada pela parte Autora, documentalmente,
a existência de referida(s) conta(s) à época de inci-
dência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na petição inicial, deverá ser alcançada
a conclusão, em relação ao pedido inicial da parte
Autora, de ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito. 7. Ante o expos-
to: I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, emendar a petição inicial desta ação, trazen-
do aos autos prova documental que corrobore sua
alegação de ter sido titular de conta(s) de poupança(s)
à época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e,
portanto, possa ser de indício da inidoneidade da in-
formação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito;    II - e postergo
o exame do pedido incidental inicial de emissão de
ordem de exibição documental à CEF para após o
cumprimento da determinação constante no item an-
terior. 8. Publique-se, na íntegra, a presente decisão
para fins de intimação da parte Autora para seu cum-
primento.

34 - 2007.82.01.001649-5 AMARILIO SILVEIRA
ALVES (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. O(A)(s)
Autor(a)(s)(es) não cumpriu(iram) integralmente as
determinações do parágrafo 10 da decisão de fls. 13/
16, pois não comprovaram documentalmente  o aten-
dimento ao indicado no item I do referido parágrafo
nem o aguardo do final do prazo concedido à CEF nos
termos do item III do mencionado parágrafo, nem
seguiu(iram) o procedimento relativo à prova da au-
sência de resposta da CEF previsto nos itens IV e V do
mesmo parágrafo.    2. Ante o exposto, intime-se o(a)(s)
Autor(a)(s)(es), por publicação, deste despacho e para,
no prazo de 30 (trinta), comprovar(em) o integral cum-
primento de todas as determinações constantes dos
itens I a V da decisão de fls. 13/16, sob pena de o não
cumprimento desse procedimento ser entendido como
ausência de instrução da inicial com documento(s)
essencial(ais) à propositura da ação e falta de interes-
se de agir em sua pretensão judicial quanto ao(s)
índice(s) expurgado(s) em relação a que não haja, nos
autos, prova de existência de saldo em conta(s) de
caderneta de poupança no respectivo período de inci-
dência, com o indeferimento da petição inicial e a
extinção do processo sem julgamento do mérito em

relação às parcelas respectivas da pretensão inicial,
conforme já alertado na decisão mencionada.

35 - 2007.82.01.001653-7 MARIA RAQUEL
ABRANTES PINTO DE MIRANDA (Adv. ABEL
AUGUSTO DO REGO COSTA JUNIOR, ALANA LIMA
DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Em face do
explicitado na petição de fls. 36/37, defiro à parte Au-
tora a dilação do prazo para cumprimento do despa-
cho de fl. 33 por 30 (trinta) dias.    2. Intime-se.

36 - 2007.82.01.001655-0 SAMARA HAMAD PEREI-
RA (Adv. JULIO CESAR DE FARIAS LIRA, SANDRA
DE SOUSA DUTRA, SARAH RAQUEL MACEDO
SOUZA DE FARIAS AIRES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. O(A)(s)
Autor(a)(s)(es) não cumpriu(iram)  as determinações
reiteradas no despacho de fl. 33 relativamente aos itens
I a V da decisão de fls. 19/23. 2. Ante o exposto, inti-
me-se o(a)(s) Autor(a)(s)(es), por publicação, deste
despacho e para, no prazo de 30 (trinta),
comprovar(em) o integral cumprimento de todas as
determinações constantes dos itens I a V da decisão
de fls. 19/23, sob pena de o não cumprimento desse
procedimento ser entendido como ausência de instru-
ção da inicial com documento(s) essencial(ais) à
propositura da ação e falta de interesse de agir em sua
pretensão judicial quanto ao(s) índice(s) expurgado(s)
em relação a que não haja, nos autos, prova de exis-
tência de saldo em conta(s) de caderneta de poupan-
ça no respectivo período de incidência, com o
indeferimento da petição inicial e a extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito em relação às parce-
las respectivas da pretensão inicial, conforme já
alertado na decisão mencionada.

37 - 2007.82.01.001694-0 MARIA CELIA PEIXOTO DE
ARAUJO (Adv. ROSELI MEIRELLES JUNG, JULIO
CESAR DE FARIAS LIRA, SARAH RAQUEL MACEDO
SOUZA DE FARIAS AIRES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. A parte
Autora afirma, em sua inicial, ser titular de conta(s) de
caderneta de poupança na CEF, sem, no entanto, tra-
zer qualquer documento que demonstre a existência
de referida(s) conta(s) à época de incidência de
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) referente(s) ao(s)
Plano(s) Bresser e/ou Verão e/ou Collor postulado(s)
na inicial, nem seu(s) número(s) e o(s) da(s) agência(s)
respectiva(s).   2. Trouxe, ainda, em cumprimento à
determinação de emenda à inicial constante da deci-
são de fls. 20/23, a parte Autora resposta negativa da
CEF a requerimento seu a ela formulado solicitando
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança em
relação à referida época.  3. Em face de já existir nos
autos resposta negativa da CEF à solicitação de
extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupança de
conteúdo símile, naquilo que interessa ao objeto da
presente lide, ao pleito da parte Autora em sua inicial
de emissão de ordem de exibição documental à CEF,
impõe-se que a parte Autora apresente prova da exis-
tência de referida(s) conta(s) à época de incidência de
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) na
inicial para que, então, em face da presunção que essa
prova gerará de que a CEF detém o(s) extrato(s) cuja
exibição é pretendida, haver elementos que permitam
ao Juízo concluir que a resposta negativa da CEF que
acompanha a inicial pode não representar a verdade
dos fatos e que deve, portanto, ser a ela imposto o
ônus processual de exibição dos mesmos através da
ordem judicial postulada na inicial.  4. Ressalte-se que,
não trazendo a parte Autora qualquer elemento docu-
mental que corrobore sua alegação de ter sido titular
de conta(s) de poupança(s) à época de incidência do(s)
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) em
sua petição inicial, não há qualquer razão jurídica para
considerar-se, mesmo que indiciariamente, carente de
validade a informação negativa da CEF já existente
nos autos e, portanto, não há fundamento legal para
ser instaurado procedimento exibitório documental
incidental com potencialidade de inversão do ônus da
prova, vez que este depende da existência, ao menos,
de indícios de que a parte contrária pode estar em po-
der do documento pretendido pela parte Autora, o que
não ocorre na situação descrita neste parágrafo. 5.
Outro entendimento que não o expresso no parágrafo
anterior levaria à alteração das regras gerais de distri-
buição do ônus da prova previstos no ordenamento
processual civil sem que se estivesse diante de situa-
ção na qual outra formatação de distribuição desses
ônus estivesse autorizada por lei, como é o caso do
procedimento incidental de exibição de prova documen-
tal. 6. Ressalte-se, ainda, que os extratos em questão
são documentos essenciais à propositura da presente
ação, à demonstração do interesse processual da par-
te Autora em seu manejo (só existente se demonstra-
da a existência de saldo em conta(s) de caderneta de
poupança no(s) mês(meses) de incidência do(s)
expurgo(s) postulado(s) na petição inicial) e ao exame
da própria competência deste Juízo para
processamento desta ação em face da competência
absoluta dos Juizados Especiais Federais para as
ações cujo valor da causa for de até 60 (sessenta) sa-
lários mínimos e do fato de que o valor da causa firma-
do na inicial desta ação não está amparado em qual-
quer documento e/ou cálculo fundamentado
documentalmente que lhe dê suporte, razão pela qual,
em face da resposta negativa da CEF quanto à solici-
tação administrativa anterior da parte Autora e se não
for demonstrada pela parte Autora, documentalmente,
a existência de referida(s) conta(s) à época de inci-
dência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na petição inicial, deverá ser alcançada a
conclusão, em relação ao pedido inicial da parte Auto-
ra, de ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação e
falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito.  7. Ante o expos-
to: I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e,
portanto, possa ser de indício da inidoneidade da in-
formação negativa da CEF já existente nos autos,
sob pena de o não cumprimento dessa determina-

ção ser entendido como ausência de instrução da
inicial com documento(s) essencial(ais) à propositura
da ação e falta de interesse de agir em sua preten-
são judicial, com o indeferimento da petição inicial e
a extinção do processo sem julgamento do mérito;
II - e postergo o exame do pedido incidental inicial
de emissão de ordem de exibição documental à CEF
para após o cumprimento da determinação constante
no item anterior. 8. Publique-se, na íntegra, a pre-
sente decisão para fins de intimação da parte Autora
para seu cumprimento.
38 - 2007.82.01.001739-6 ELIZABETH CAVALCANTI
ANTUNES (Adv. MARIA RODRIGUES SAMPAIO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM AD-
VOGADO). 1. Em face da petição de fl. 34, defiro à
parte Autora a dilação do prazo para cumprimento do
despacho de fl. 31 por 05 (cinco) dias.    2. Intime-se.

39 - 2007.82.01.001766-9 ANTONIO ALVES DA SIL-
VA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JOSE GEORGE
COSTA NEVES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO).    1. O(A)(s)
Autor(a)(s)(es) não cumpriu(iram)  as determinações
reiteradas no despacho de fl. 25 relativamente aos itens
I a V da decisão de fls. 14/17. 2. Ante o exposto, inti-
me-se o(a)(s) Autor(a)(s)(es), por publicação, deste
despacho e para, no prazo de 30 (trinta),
comprovar(em) o integral cumprimento de todas as
determinações constantes dos itens I a V da decisão
de fls. 14/17, sob pena de o não cumprimento desse
procedimento ser entendido como ausência de instru-
ção da inicial com documento(s) essencial(ais) à
propositura da ação e falta de interesse de agir em sua
pretensão judicial quanto ao(s) índice(s) expurgado(s)
em relação a que não haja, nos autos, prova de exis-
tência de saldo em conta(s) de caderneta de poupan-
ça no respectivo período de incidência, com o
indeferimento da petição inicial e a extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito em relação às parce-
las respectivas da pretensão inicial, conforme já
alertado na decisão mencionada.

40 - 2007.82.01.001771-2 VERONICA HENRIQUES
DA SILVA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JOSE GEORGE
COSTA NEVES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. A parte Autora indi-
ca, em sua inicial, número(s) de conta(s) de caderneta
de poupança e da respectiva(s) agência(s) da CEF,
sem, no entanto, trazer qualquer documento que de-
monstre a existência de referida(s) conta(s) à época
de incidência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
referente(s) ao(s) Plano(s) Bresser e/ou Verão e/ou
Collor postulado(s) na inicial. 2. Trouxe, ainda, em cum-
primento à determinação de emenda à inicial constan-
te da decisão de fls. 11/14, a parte Autora resposta
negativa da CEF a requerimento seu a ela formulado
solicitando extrato(s) de conta(s) de caderneta de pou-
pança em relação à referida época. 3. Em face de já
existir nos autos resposta negativa da CEF à solicita-
ção de extrato(s) de conta(s) de caderneta de poupan-
ça de conteúdo símile, naquilo que interessa ao objeto
da presente lide, ao pleito da parte Autora em sua ini-
cial de emissão de ordem de exibição documental à
CEF, impõe-se que a parte Autora apresente prova da
existência de referida(s) conta(s) à época de incidên-
cia de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na inicial para que, então, em face da pre-
sunção que essa prova gerará de que a CEF detém
o(s) extrato(s) cuja exibição é pretendida, haver ele-
mentos que permitam ao Juízo concluir que a respos-
ta negativa da CEF que acompanha a inicial pode não
representar a verdade dos fatos e que deve, portanto,
ser a ela imposto o ônus processual de exibição dos
mesmos através da ordem judicial postulada na inici-
al. 4. Ressalte-se que, não trazendo a parte Autora
qualquer elemento documental que corrobore sua ale-
gação de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial, não
há qualquer razão jurídica para considerar-se, mesmo
que indiciariamente, carente de validade a informação
negativa da CEF já existente nos autos e, portanto,
não há fundamento legal para ser instaurado procedi-
mento exibitório documental incidental com
potencialidade de inversão do ônus da prova, vez que
este depende da existência, ao menos, de indícios de
que a parte contrária pode estar em poder do docu-
mento pretendido pela parte Autora, o que não ocorre
na situação descrita neste parágrafo.  5. Outro enten-
dimento que não o expresso no parágrafo anterior le-
varia à alteração das regras gerais de distribuição do
ônus da prova previstos no ordenamento processual
civil sem que se estivesse diante de situação na qual
outra formatação de distribuição desses ônus estives-
se autorizada por lei, como é o caso do procedimento
incidental de exibição de prova documental. 6. Ressal-
te-se, ainda, que os extratos em questão são docu-
mentos essenciais à propositura da presente ação, à
demonstração do interesse processual da parte Auto-
ra em seu manejo (só existente se demonstrada a exis-
tência de saldo em conta(s) de caderneta de poupan-
ça no(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
postulado(s) na petição inicial) e ao exame da própria
competência deste Juízo para processamento desta
ação em face da competência absoluta dos Juizados
Especiais Federais para as ações cujo valor da causa
for de até 60 (sessenta) salários mínimos e do fato de
que o valor da causa firmado na inicial desta ação não
está amparado em qualquer documento e/ou cálculo
fundamentado documentalmente que lhe dê suporte,
razão pela qual, em face da resposta negativa da CEF
quanto à solicitação administrativa anterior da parte
Autora e se não for demonstrada pela parte Autora,
documentalmente, a existência de referida(s) conta(s)
à época de incidência de índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) na petição inicial, deverá ser
alcançada a conclusão, em relação ao pedido inicial
da parte Autora, de ausência de instrução da inicial
com documento(s) essencial(ais) à propositura da ação
e falta de interesse de agir em sua pretensão judicial,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito.   7. Ante o expos-
to:  I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30 (trinta)
dias, emendar a petição inicial desta ação, trazendo
aos autos prova documental que corrobore sua alega-
ção de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à

época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da infor-
mação negativa da CEF já existente nos autos, sob
pena de o não cumprimento dessa determinação ser
entendido como ausência de instrução da inicial com
documento(s) essencial(ais) à propositura da ação
e falta de interesse de agir em sua pretensão judici-
al, com o indeferimento da petição inicial e a extinção
do processo sem julgamento do mérito; II - e poster-
go o exame do pedido incidental inicial de emissão
de ordem de exibição documental à CEF para após
o cumprimento da determinação constante no item
anterior. 8. Publique-se, na íntegra, a presente deci-
são para fins de intimação da parte Autora para seu
cumprimento.
41 - 2007.82.01.001855-8 ADILES MOREIRA DA COS-
TA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR). 1. A CEF não atendeu à requisição
judicial de documentos determinada na alínea c, do
item 19 da decisão de fls. 21/25, a qual foi fundamen-
tada nas razões expressas no item 13 da mesma deci-
são, nem interpôs recurso contra referida ordem judi-
cial, restando, portanto, preclusa a oportunidade de seu
questionamento. 2. Desse modo, renove-se a intimação
da CEF para, no prazo de 60 (sessenta) dias, cumprir
a requisição judicial acima referida. 3. Cumpra-se, com
urgência.

42 - 2007.82.01.001959-9 MARIA CELEIDA DE PAIVA
VELOSO (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, CICERO
GUEDES RODRIGUES, CARLOS A. RIBEIRO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). 1. A CEF não atendeu à requisição judicial
de documentos determinada na alínea c, do item 19
da decisão de fls. 33/37, a qual foi fundamentada nas
razões expressas no item 13 da mesma decisão, nem
interpôs recurso contra referida ordem judicial, restan-
do, portanto, preclusa a oportunidade de seu
questionamento. 2. Desse modo, renove-se a intimação
da CEF para, no prazo de 60 (sessenta) dias, cumprir
a requisição judicial acima referida. 3. Cumpra-se, com
urgência.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

43 - 2006.82.01.003845-0 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. ANDREI LAPA DE BARROS CORREIA) x
ADAILSON MANOEL DE SANTANA (Adv. LUIZ
AUGUSTO DA FRANCA CRISPIM, LUIZ AUGUSTO
DA FRANCA C. FILHO, ANDRE LUIZ CAVALCANTI
CABRAL, FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES
DA SILVA). 1. Chamo o feito à ordem para reconside-
rar o item 6, da decisão de fls. 24/25.    2. Em face da
informação contábil de fls.57/63, dê-se vistas às par-
tes, para manifestação, no prazo de 05(cinco) dias.

117 - INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS
APREENDIDAS

44 - 2007.82.01.003184-8 JOSE WELDES DA SILVA
(Adv. DANIEL FERREIRA DE LIRA) x SEM REQUE-
RIDO (Adv. SEM ADVOGADO). ....6. Ante o exposto,
defiro o pedido de restituição de coisa apreendida for-
mulado por JOSÉ WELDES DA SILVA, às fls. 03/05.
7. Oficie-se à Autoridade Policial responsável pela De-
legacia de Polícia de Boa Vista, para que faça a entre-
ga da motocicleta Yamaha/YBR, 125 ED, Gasolina, ano
de fabricação e modelo 2003, cor predominante roxa,
placa MNQ 2789/PB, chassi 9C6KE042030016050, ao
Sr. JOSÉ WELDES DA SILVA, ou pessoa(s) por eles
devidamente autorizada(s), devendo ser retida, por
ocasião da entrega, cópia do documento comprobatório
da(s) respectiva(s) autorização(ões), bem como do(s)
documento(s) de identidade dessa(s) pessoa(s), e,
após, encaminhe a este Juízo o(s) termo(s) de entre-
ga respectivo(s), acompanhado(s) de cópia dos docu-
mentos retidos.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO

Expediente do dia 10/12/2007 17:14

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

45 - 00.0010758-1 ANTONIO FLORENCIO DE SOUSA
E OUTROS (Adv. LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO, ISAAC MARQUES
CATÃO).     1. Primeiramente, atente a Secretaria para
a efetivação do cumprimento da determinação contida
no item 2, da decisão de fls.224/225. 2. A decisão de
fl.129 homologou a transação (fl.126) firmada entre
o(a)(s) Autor(a)(es) JOÃO ALVES DIAS e a CEF, to-
davia,  este Autor faz jus  ao direito referente a aplica-
ção dos juros progressivos objeto da obrigação de fa-
zer decorrente do título judicial executado. 3. Diante
da falta de manifestação do(a)(s) Autor(a)(s)(es) AN-
TONIO FLORÊNCIO DE SOUSA (acerca da alega-
ção da CEF sobre a não localização de sua(s) conta(s)
vinculada(s) ao FGTS), ADJERSUN SOARES DE
ARAÚJO, ANBROSINA FURTADO DA SILVA ,
DOROTI QUIRINO ALVES e ISAIAS PEEIRA BURITI
(fls.229) em relação as determinações contidas no
itens 3 e 4,  da decisão de fls.224/225 (apresentação
de documentos essenciais ao cumprimento da obri-
gação de fazer - GR e RE referentes as empresas
nas quais estiveram vinculados no período,  conside-
ro ausente o interesse de agir na execução da obri-
gação de fazer e determino o arquivamento destes
autos em relação a ele (a) (s).    4. Em face do decidi-
do no item 3, acima, resta prejudicado o cumprimen-
to da determinação afeta à CEF, contida no item 7, da
decisão de fls.224/225.   5. Intimem-se às partes des-
ta decisão, inclusive, a CEF pessoalmente, para
efetivação das determinações contidas nos itens 5 e
6, da decisão de fls.224/2256. Cumprido o item 5,
anterior, pela CEF, dê-se vista a parte autora, para
manifestação, no prazo de 10(dez) dias.
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46 - 2003.82.01.004854-5 RENY XAVIER GUEDES
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RICARDO
NEY DE FARIAS XIMENES). .. 4. Cumprida a determi-
nação do item anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es)
para requerer, no prazo de 30 (trinta) dias, a execução
da obrigação de pagar na forma do art. 730 do CPC,
trazendo aos autos demonstrativo de débito atualiza-
do até a data do requerimento, conforme previsto no
art. 614, inciso II, do CPC.

Total Intimação : 46
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA JUNIOR-35
ALANA LIMA DE OLIVEIRA-35
ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS-5,6
ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL-43
ANDREI LAPA DE BARROS CORREIA-43
ANTONIO AUGUSTO DE A. RAMALHO LEITE-17
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-6,8
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-4,5
CARLOS A. RIBEIRO-42
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-2,3,13
CICERO GUEDES RODRIGUES-42
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-46
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA-3,13
DANIEL FERREIRA DE LIRA-44
EDNA APARECIDA FIDELIS DE ASSIS-15
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-2
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-20,27,41,42
FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SIL-
VA-43
FLAVIO PEREIRA GOMES-10,12
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-20
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-45
GILBERTO CESAR COELHO-1,2
HEITOR CABRAL DA SILVA-42
ISAAC MARQUES CATÃO-27,41,42,45
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-18
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-46
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-9
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-3,13
JOAQUIM FREITAS NETO-20
JOSE GEORGE COSTA NEVES-39,40
JOSE ZENILDO MARQUES NEVES-10
JOSEFA INES DE SOUZA-4
JOSIVAL PEREIRA DA SILVA-41
JULIO CESAR DE FARIAS LIRA-36,37
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR-19
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-46
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-
21,22,23,24,25,
26,28,29,30,31,32,33,34
KEILA SUELY RIBEIRO DE MELO-27
LAERCIO JOAQUIM DE MACEDO-17
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-14
LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA-45
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA C. FILHO-43
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA CRISPIM-43
LUIZ PINHEIRO LIMA-11,20
MARCELIO ALEXANDRE FURTADO FIALHO-16
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-21,22,23,24,
25,26,28,29,30,31,32,33,34,39,40
MARIA APARECIDA P. DO NASCIMENTO-18
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-1
MARIA MARISTELA BRAZ-41
MARIA RODRIGUES SAMPAIO-38
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-21,22,23,24,25,26,
28,29,30,31,32,33,34,39,40
NELSON LIMA TEIXEIRA-14
ORLANDO SEBASTIAO DE LIMA-12
OSCAR ADELINO DE LIMA-7
PAULO CRISTOVAO ALVES FREIRE-17
RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES-46
RINALDO BARBOSA DE MELO-8
ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE-19
ROSELI MEIRELLES JUNG-37
SANDRA DE SOUSA DUTRA-36
SARA DE ALMEIDA AMARAL-15
SARAH RAQUEL MACEDO SOUZA DE FARIAS
AIRES-36,37
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA-3,13
SEM ADVOGADO-20,21,22,23,24,25,26,28,29,30,31,32,
33,34,35,36,37,38,39,40,44
SEM PROCURADOR-5,7,16,19,41
SEVERINO RAMALHO LEITE-17
SILVANA HELOISA RIBEIRO ARAUJO-27
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-9
VALCICLEIDE A. FREITAS-11
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HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor(a) da Secretaria
4ª. VARA FEDERAL
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000677-6/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.005582-7
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: TOP SHOP ELETRO LTDA e outro

DEVEDOR(ES):TOP SHOP ELETRO LTDA (CPF/
CNPJ: 01057152/0001-93). MARCELO FARIAS LEAL
(CPF/CNPJ:367.277.504-59).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 11.637,28
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 42204000859-91, 42604002123-72,
42604004009-69, 42705000707-39.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000678-0/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.007392-8
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: O TIJOLAO - COMERCIO E VAREJO
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA e outro
DEVEDOR(ES):O TIJOLAO - COMERCIO E VARE-
JO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA (CPF/
CNPJ:02.317.230/0001-04). LANDRY BESERRA
MOTA FILHO (CPF/CNPJ:602.101.764-15).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 86.257,41
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 42404000311-95.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000679-5/2007

PROCESSO Nº: 2004.82.00.008875-7
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: OCEAN AQUARIOS MARINHOS LTDA
e outro
DEVEDOR(ES):OCEAN AQUARIOS MARINHOS
LTDA (CPF/CNPJ:24.117.624/0001-51). MARIA DA
GUIA ARAUJO DOS SANTOS (CPF/
CNPJ:738.035.614-34).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 103.593,45
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a IMPOS-
TO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA , inscrito na dívi-
da ativa sob a(s) CDA(s) nº 42204407-00, 4240421-
79, 42604159-76, 42604160-00, 42604684-09,
42604685-81, 42704115-36.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado

uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000680-8/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.003827-1
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: TEREZA HELENA TAVARES MAURI-
CIO
DEVEDOR(ES):TEREZA HELENA TAVARES MAURI-
CIO (CPF/CNPJ:203.077.304-25).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 15.085,20
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 42106000185-06.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000681-2/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.000647-6
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: PEROLA INDUSTRIA DE UTILIDADES
DOMESTICAS LTDA e outro
DEVEDOR(ES):PEROLA INDUSTRIA DE UTILIDA-
DES DOMESTICAS LTDA (CPF/CNPJ:00.799.946/
0001-60). ERICA ARAUJO GURGEL (CPF/
CNPJ:715.024.324-04).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 12.664,89
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a SIMPLES, ins-
crito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 42 4 05 000143-73.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000682-7/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.013229-5
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: PLATAFORMA PSICOLOGIA
ORGANIZACIONAL LTDA ME e outro
DEVEDOR(ES):PLATAFORMA PSICOLOGIA
ORGANIZACIONAL LTDA ME (CPF/
CNPJ:24.294.035/0001-49). IANY CAVALCANTI DA
SILVA BARROS (CPF/CNPJ:326.659.974-87).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)

dias , a dívida em execução no valor de R$ 16.820,21
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 42205000940-70, 42605001582-56,
42605001583-37.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000683-1/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.013042-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: MMF COMÉRCIO DE TELECOMUNI-
CAÇÕES LTDA e outro
DEVEDOR(ES):MMF COMÉRCIO DE TELECOMUNI-
CAÇÕES LTDA (CPF/CNPJ:02.744.598/0001-59).
MURIEL FERNANDES CAMELO BRITO (CPF/
CNPJ:029.398.034-98).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 55.744,92
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 42405000304-92.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000684-6/2007

PROCESSO Nº: 2004.82.00.016569-7

CLASSE: 99 AÇÃO: E X E C U Ç Ã O
FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: EXPRESSO LUZ TRANSPORTES
LTDA e outro
DEVEDOR(ES):EXPRESSO LUZ TRANSPORTES
LTDA (CPF/CNPJ:03.434.900/0001-35). LUCIANO
PEREIRA CABRAL JUNIOR (CPF/CNPJ:042.278.094-
44).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 40.861,63
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a SIMPLES,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
42404000485-94.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


